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“A psicologia da motivação é incrivelmente complexa 

 e o que foi apurado até o momento,  

pelo menos com alguma certeza,  

é deveras muito pouco.”  

(Frederick Herzberg, 1923-2000) 



 
 

RESUMO 

 

 

Objetivo - O objetivo primordial da presente pesquisa é investigar se a estabilidade afeta, 

de alguma maneira, a motivação dos servidores públicos administrativos.  

Metodologia – A abordagem metodológica utilizada foi a da pesquisa qualitativa, a partir 

da realização de entrevistas semiestruturadas até a chegada ao ponto de saturação. Os 

dados foram analisados por meio de técnicas de análise de conteúdo, mais 

especificamente da análise temática, que nada mais é que a categorização por temas. Por 

meio das falas trazidas pelos participantes e com base na revisão de literatura, foram 

reconhecidas categorias e inferidas outras, que levaram aos resultados encontrados. 

Resultados – Constatou-se que, à luz da Teoria Bifatorial de HERZBERG, a estabilidade 

é um fator higiênico e não motivacional para os servidores administrativos. O que 

significa dizer que sua presença não causa motivação para o trabalho, porém, sua 

ausência, pode prejudicar a execução das atividades por eles desenvolvidas, levando-os à 

consequente insatisfação.  

Delimitação – A pesquisa foi examinada no âmbito da Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), órgão vinculado ao Ministério da Economia (ME). 

Limitações – O método foi limitado, primeiramente, pela própria pesquisadora, já que é 

pertencente ao quadro de servidores administrativos da PGFN e, consequentemente, 

embora tenha mantido ao máximo possível sua neutralidade, tem opinião acerca das 

questões formuladas, ainda que o foco da pesquisa esteja na experiência do entrevistado. 

Em segundo lugar, a seleção dos participantes não ocorreu de forma aleatória, já que a 

amostra da população estudada foi feita por acessibilidade e tipicidade, apesar da 

utilização do chamado método ´bola de neve`, a fim de buscar maior neutralidade na 

coleta dos dados. 

Contribuições práticas e sociais – O presente trabalho permitiu uma análise mais 

profunda sobre as motivações dos servidores administrativos da PGFN, contribuiu para 

um conhecimento mais detalhado acerca do instituto da estabilidade entendido, muitas 

vezes, de forma equivocada, quer pelos cidadãos, quer pelo Governo e até pelos próprios 

servidores, além de contribuir para que a gestão do órgão planeje estratégias de como 

motivar seus servidores para melhoria da entrega à sociedade.  

Originalidade – Até onde foi pesquisado, este é o primeiro trabalho que investiga a 

influência da estabilidade na motivação nos servidores públicos administrativos da 



 
 

PGFN, pois, normalmente, as pesquisas acadêmicas relacionam motivação com 

desempenho, produtividade no trabalho.  

Palavras-chave – servidor público administrativo; estabilidade; reforma administrativa; 

motivação; Teoria Bifatorial de HERZBERG. 

Categoria: Dissertação de Mestrado.  

  



 
 

ABSTRACT 

 

 

Purpose – The primordial objective of the present research is to investigate whether 

stability affects motivation of Brazilian administrative civil servants. 

Methodology – The methodological approach used was qualitative research, based on 

semi-structured interviews realized until the saturation point was achieved. Data was 

analysed through content analysis techniques, specifically thematic analysis, which 

means categorization by themes. Through speeches brought by participants and based on 

literature review, categories were recognized, while others inferred, which led to the 

results found. 

Findings – It was verified that, founded on HERZBERG’s Motivation Two-Factor 

Theory, stability acts as a hygienic factor, not a motivational one. Therefore, its presence 

do not cause motivation on administrative civil servants, while its absence could prejudice 

their execution of activities, resulting on consequent dissatisfaction. 

Delimitation – The research was examined on the scope of Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), legal organization subordinated to Ministério da Economia 

(Brazil’s Ministry of Economy). 

Limitations – The method was limited, firstly, by her own researcher, since she is a 

PGFN’s administrative civil servant and, although kept the maximum neutrality possible, 

consequently has her own opinions about the formulated questions, even though the 

research focuses on the interviewee’s experience. Secondly, the participant’s selection 

did not occur at random, since the population sample was chosen by availability and 

typicity, despite using snowball-sampling method, in order to seek greater neutrality in 

data collection. 

Practical and Social Contributions – The present work has allowed a profound analysis 

about the PGFN’s administrative civil servants motivations, has contributed to establish 

a more detailed knowledge about the stability institute that, most of the time, is 

misunderstood by citizens, the government and even by civil servants themselves, and 

has made a contribution to aid the public body’s management to plan strategies about how 

to motivate its servants to better improvement of the society.  

Originality – As far as researched, this is the first research that investigates the 

correlation between stability and motivation on administrative civil servants of 



 
 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), as usually researches link stability to 

performance, productivity at work. 

Keywords – administrative civil servants; stability; administrative reform, motivation. 

HERZBERG Motivation Two-Factor Theory. 

Category – Master´s Degree Dissertation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contextualização 

 

Em tempos de crise econômica do Estado Brasileiro, em que as discussões em 

torno da necessidade de enxugar gastos na administração pública estão em voga e as 

reformas estruturais cada vez mais latentes, a Reforma Administrativa, através da 

Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 32/2020, de iniciativa do Poder Executivo 

Federal, veio como uma promessa de cortar custos e de tornar o serviço público mais 

eficiente. 

Mediante a Reforma Administrativa, visa-se assemelhar a administração pública 

com a iniciativa privada, como afirmou BRESSER PEREIRA (1999, p. 33), principal 

defensor da Administração Pública Gerencial, que esteve à frente do Ministério da 

Administração Federal e Reforma do Estado (MARE), no Governo de Fernando Henrique 

Cardoso (FHC), que aprovou o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado 

(PDRAE) em 1995 (BRASIL, 1995).  

Soma-se, à questão econômica, a crescente insatisfação de parcela da sociedade, 

com o apoio das mídias sociais, no que diz respeito à prestação dos serviços públicos, dita 

como falha e lenta, enfatizando-se sua má qualidade e depreciando a imagem da 

administração pública brasileira, que vem a cada dia perdendo credibilidade. 

Nesse ínterim, o servidor público foi apontado como o responsável pela 

ineficiência do setor público e é ainda considerado privilegiado pelo fato de gozar de uma 

estabilidade de trabalho dita incompatível com o nível de desempenho no setor 

(MARZAGÃO, 2021; OLIVEIRA, 2020; PACHECO, 2010; SOUZA, 2002). Ou seja, 

segundo esse ponto de vista, a estabilidade estaria associada à baixa motivação do 

servidor público e à indiferença com relação ao seu desempenho profissional. 

Por outro lado, a estabilidade, ainda que tenha sido flexibilizada após a Emenda 

Constitucional (EC) 19/1998, que a condicionou à avaliação anual de desempenho - até 

hoje não regulamentada - serviria como uma proteção ao servidor público que, sem ela, 

poderia ficar sujeito a assédio hierárquico, desafetos pessoais e pressões políticas, 

conforme teorizou WEBER (1963) sobre a Administração Pública Burocrática, a qual 

ainda possui diversos adeptos (MACHADO e UMBELINO, 2001). 
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Quer dizer, a estabilidade adquirida, que em princípio seria apenas uma garantia 

de impessoalidade e também de continuidade do serviço público (MELLO, 2015), hoje é 

apontada como causa de ineficiência na prestação do serviço público, pelo próprio 

Governo Federal e por parcela da sociedade, de modo que sua extinção é apresentada 

como uma das soluções para o problema do alto custo das folhas de pagamentos na 

apontada Reforma Administrativa, apresentada pelo Poder Executivo em 03/09/2020, que 

foi aprovada pela Comissão Especial da Câmara dos Deputados em 23/09/2022 e, 

atualmente, encontra-se pronta para discussão e votação no Plenário da referida Casa 

Legislativa.  

Para esclarecimentos acerca dessa iniciativa, o Governo Federal apresentou o 

programa da referida reforma na cartilha intitulada “Nova Administração Pública”, onde 

elencou as razões para implementação das mudanças administrativas ali trazidas 

(BRASIL, 2020a). 

Segundo a cartilha, no cenário atual, haveria distanciamento da realidade do 

servidor público com relação aos demais cidadãos e o impacto disso seria injusto porque 

oneraria as contas públicas. Assim, o objetivo principal dessa política seria manter a 

prestação do serviço público, contudo, com mais produtividade e qualidade, no intuito de 

fazer com que os gastos do Estado se ajustem à realidade e que o modelo atenda às 

necessidades atuais e futuras do país. 

Todavia, mister se faz a reflexão sobre se a eficiência na prestação do serviço 

público seria garantida simplesmente com os termos propostos na Reforma 

Administrativa, especialmente no que diz respeito a alteração na estabilidade, conforme 

será abordado. 

É preciso, também, considerar a hipótese de o servidor público sem estabilidade 

ficar sujeito à fácil substituição ou à coação, o que poderia levá-lo a sentir-se desmotivado 

e, consequentemente, comprometer seu desempenho funcional.   

Importante dizer que esse estudo não se presta a responder questões relacionadas 

à eficiência do serviço público, tampouco ao desempenho do servidor, mas sim, entender 

se a exclusão da estabilidade poderia, de alguma forma, influenciar na motivação dos 

servidores públicos que seriam afetados pela Reforma Administrativa em discussão. 

Isso porque, muitos pesquisadores, desde psicólogos, educadores, cientistas 

sociais e até administradores, desenvolveram teorias visando identificar os fatores que 

influenciavam, de alguma forma, a motivação dos indivíduos, inclusive no que respeita 

ao trabalho. Dentre esses, destacaram-se Abraham Maslow e Frederick Herzberg, o qual 
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seguindo a influência do primeiro, buscou demonstrar que a motivação se dá apenas nos 

últimos degraus da denominada “Hierarquia das Necessidades Humanas”, de MASLOW.  

É, portanto, nesse contexto que se insere a presente pesquisa. 

 

1.2 Problema de pesquisa 

 

O foco desta pesquisa é verificar, levando-se em conta as teorias motivacionais 

importantes do ponto de vista organizacional e pertinentes ao estudo, especialmente a 

“Teoria Bifatorial” de HERZBERG, se a estabilidade influencia na motivação para o 

servidor público administrativo executar suas atividades, conhecida na literatura 

estrangeira pela expressão Public Service Motivation (PSM), conceituada por PERRY e 

WISE (1990), que pode ser traduzida como Motivação para o Serviço Público (MSP). 

Para responder ao questionamento que se pretende, podemos elencar, de início, 

duas suposições: a estabilidade motiva os servidores públicos, pois estariam menos 

sujeitos a assédio hierárquico, desafetos pessoais e pressões políticas; ou, ao contrário, a 

estabilidade causaria desmotivação aos servidores públicos para a realização de suas 

atividades profissionais, visto que estariam menos sujeitos à demissão. 

 

1.3 Objetivos 

 

O objetivo primordial da pesquisa é investigar se a estabilidade afeta, de alguma 

maneira, a motivação dos servidores públicos administrativos na realização de suas 

atividades. Em outras palavras, pretende-se analisar se a estabilidade pode ser vista como 

um fator de motivação ou de desmotivação para eles no que respeita à execução do 

trabalho, conforme a “Teoria Bifatorial” de HERZBERG. 

Para isso, a pesquisa buscará examinar outras questões, que podemos considerar 

como objetivos secundários: quais são os fatores motivacionais para ingresso e 

permanência no serviço público, bem como quais seriam as causas para uma possível 

desistência do cargo público atual. 
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Além disso, examinar-se-á a percepção do servidor público sobre qual momento 

de sua trajetória esteve mais engajado e quais seriam as causas do próprio engajamento, 

e, ainda, se o órgão em que se encontra lotado estimula essa motivação.  

Em seguida, investigar-se-á se o servidor está satisfeito com o trabalho e com as 

condições dele, bem como se a estabilidade contribui para isso. E, finalmente, verificar-

se-á se a estabilidade foi determinante na escolha pelo serviço público, além da opinião 

do servidor público acerca da alteração inicialmente prevista na PEC 32/2020 (BRASIL, 

2020c) acerca da eliminação da estabilidade, mas que a Comissão Especial não acatou, 

tendo mantido, entretanto, a premissa da redução de jornada e remuneração, além da 

demissão por excesso de despesas para algumas carreiras. 

Através da análise dos dados obtidos nas questões acima, objetiva-se, então, 

responder o problema principal apresentado nesta pesquisa. 

 

1.4 Delimitação do estudo 

 

Para fins da pesquisa, a questão será examinada no âmbito da Procuradoria Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), órgão pertencente ao Ministério da Economia (ME), que 

compõe a administração pública federal, portanto, diretamente submetida ao Poder 

Executivo Federal e que, atualmente, possui boa parte da força de trabalho composta por 

servidores permanentes. 

O estudo focará nos servidores administrativos, que ocupam os cargos que seriam 

afetados em caso de aprovação da PEC 32/2020 nos termos inicialmente propostos, que 

previa, dentre outras disposições, a exclusão da estabilidade para os chamados “cargos 

não-típicos de Estado”. A estabilidade no serviço público ficaria, dessa forma, restrita aos 

cargos típicos de Estado, a serem definidas por lei complementar, sedo que os 

profissionais das demais carreiras seriam contratados por tempo indeterminado ou 

determinado. 

Tal delimitação, todavia, visa tão-somente elaborar um estudo de caso específico, 

não impedindo que ele se estenda aos demais órgãos públicos que possuam cargos 

administrativos em seu quadro funcional. 
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1.5 Justificativas do estudo 

 

Além do tema ser bastante atual, haja vista as discussões em torno da aprovação 

da Reforma Administrativa apresentada, ao longo das últimas décadas verificou-se um 

aumento do interesse das pessoas por um cargo público efetivo, embora as vagas estejam 

cada vez mais escassas em virtude do cenário econômico no qual o país está inserido 

desde a década passada e que vem se intensificando nos últimos anos, por razões diversas 

que, agora, não se pretende discutir. 

É provável que o aumento do interesse das pessoas pelo serviço público decorreu 

das políticas da recomposição da força de trabalho adotadas parcialmente no Governo 

FHC, com ênfase no Governo Lula, além do fato de que, pela primeira vez, a CF exigiu 

o concurso como elemento fundamental do sistema de carreiras. 

Talvez, um dos motivos para esse aumento do interesse das pessoas por um cargo 

público, além da agravação do cenário econômico, seja a expectativa de obter, dentre 

outras vantagens, a estabilidade, cujo texto inicial da PEC 32/2020 previa sua eliminação 

para os cargos não-típicos de Estado, embora, como já dito, tenha sido alterada pela EC 

19/1998 (BRASIL, 1998) e, atualmente, encontra-se condicionada à avaliação de 

desempenho anual ainda não regulamentada por lei complementar, embora haja o Projeto 

de Lei Complementar 248/1998, apresentado pelo Poder Executivo em 19/10/1998, que 

disciplina a perda de cargo público por insuficiência de desempenho do servidor público 

estável, mas, que ainda continua em trâmite (BRASIL, 1998b). 

Outro possível motivo para o aumento dessa procura pelo serviço público seria a 

aposentadoria integral que, entretanto, não existe mais para quem ingressou após 2013 no 

serviço público. A Lei 12.618/2012 (BRASIL, 2012a) que instituiu a Previdência 

Complementar dos Servidores Públicos, previu, no seu artigo 30, que os novos servidores 

seriam filiados obrigatórios ao Regime Próprio do Servidor até o limite do teto de 

contribuição e benefício do Regime Comum. Assim, caso desejassem uma aposentadoria 

com valor superior a esse teto do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), poderiam 

aderir à Previdência Complementar. 

Quer dizer, os dois maiores atrativos do serviço público não possuem mais o 

mesmo tratamento legal, o que leva à reflexão sobre quais seriam as razões, atualmente, 

que levam as pessoas a ingressarem no serviço público.  

A importância, portanto, da presente pesquisa reside em averiguar se eventual 

alteração no instituto da estabilidade poderia afetar ou não, negativa ou positivamente, a 
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motivação no trabalho dos futuros servidores públicos, impactando, consequentemente, 

no desempenho do setor. 

É necessário cautela quando se afirma que a estabilidade pode minar a motivação 

do servidor público e que seria essa, portanto, a causa da decadência do serviço público. 

Pode ser que a situação seja exatamente a inversa: a desmotivação por parte do servidor 

poderia, em muitos casos, estar ligada, por exemplo, a sua percepção de que o serviço que 

realiza não atende à sociedade ou por não se sentir suficientemente valorizado pelo seu 

órgão. Daí a importância do estudo que ora se propõe. 

Tal estudo assume ainda mais relevância na medida em que a motivação é um 

tema cada vez mais presente nas organizações e, por esse motivo, tem que ser priorizado 

nas agendas dos líderes enquanto gestores de pessoas. 

É clara a ideia de que o ser humano motivado apresenta maior comprometimento 

com a organização onde trabalha. Portanto, conhecer como se dá essa dinâmica da 

motivação no trabalho oferece a oportunidade de intervenção objetiva no processo de 

gestão de pessoas. Assim, as considerações deste trabalho poderão servir para subsidiar 

decisões futuras da administração pública e contribuir para uma melhor orientação da 

gestão de pessoas em prol das organizações onde atuam, além de, subsidiariamente, 

contribuir para avaliar possíveis mudanças na cultura organizacional. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 Estabilidade 

 

2.1.1 Conceito jurídico de estabilidade 

 

Do ponto de vista jurídico, estabilidade, consoante prevê o artigo 41 da 

Constituição Federal de 1988 (CF), com redação dada pela EC 19/1998, é a garantia de 

permanência no serviço público reconhecida ao servidor público estatutário, ocupante de 

cargo efetivo, após três anos de efetivo exercício da função e aprovação na avaliação 

especial de desempenho (BRASIL, 1998). 

Segundo entende OLIVEIRA (2018, p. 711), a estabilidade, portanto: 

 
⟮…⟯ depende do cumprimento de dois requisitos: a) efetivo exercício por três 
anos da função, período denominado por estágio probatório (art. 41, caput, da 
CRFB); e b) avaliação especial de desempenho por comissão instituída para 
essa finalidade (art. 41, §4º, da CRFB). 

 

No entanto, esta estabilidade, a princípio, é reconhecida apenas aos servidores 

estatutários, isto é, aqueles regidos, no âmbito federal, pela Lei 8.112/1990 (BRASIL, 

1990), não alcançando, portanto, os empregados públicos (empresas públicas e sociedades 

de economia mista), cujo regime é o trabalhista, que é regido pela Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT).  

O período de três anos para aquisição da estabilidade é considerado, dessa forma, 

como estágio probatório, no qual são avaliadas algumas, por assim dizer, qualidades do 

servidor público ocupante de cargo efetivo: assiduidade, disciplina, capacidade de 

iniciativa, produtividade, responsabilidade, assim por diante. 

Quer dizer, o estágio probatório é o período de efetivo exercício dentro do qual 

será avaliada a aptidão do servidor estatutário para o cargo. Assim, o servidor em estágio 

probatório, uma vez que não adquiriu a estabilidade, não possui a garantia de permanência 

no serviço. Portanto, nesse período, sua demissão e exoneração não são restringidas, 

porém, pelos preceitos constitucionais e legais da nossa ordem jurídica, dependem da 
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obediência aos princípios da ampla defesa e do contraditório, conforme assentado na 

Súmula 21 do STF.  

Afirma CARVALHO FILHO (2019 - p. 958) que o estágio probatório até agora 

só existiu na teoria, pois, ressalvadas raríssimas exceções, jamais se conseguiu verificar 

qualquer sistema de comprovação adotado pela administração pública que permitisse 

concluir por uma avaliação honesta e efetiva sobre os requisitos para o desempenho dos 

cargos públicos. Segundo ele, talvez aqui esteja um dos males do sistema de estabilidade 

funcional, fato que tem estimulado os legisladores a colocar em pauta sua erradicação do 

quadro das garantias do servidor.  

Portanto, após adquirida a estabilidade, o servidor público só perderá o cargo, de 

acordo com o artigo 41, §1º, da CF, por meio de: sentença judicial transitada em julgado; 

processo administrativo disciplinar, assegurada a ampla defesa; e, procedimento 

de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, lei, vale 

mencionar, até hoje inexistente. 

Por fim, vale mencionar que a legislação constitucional, após a promulgação da 

EC 19/1998, também prevê, nas situações de excesso de despesa com pessoal, o fim da 

estabilidade e a perda do cargo, nos termos do artigo 169, §4º, da CF.  

Todavia, isso ocorreria como medida de exceção: caso a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios adotem medidas de contenção de despesas com pessoal 

ativo e inativo – com a redução de até vinte por cento (20%) das despesas com cargos em 

comissão e funções de confiança e a exoneração dos não-estáveis – e essas medidas não 

forem suficientes para adequar os gastos dentro dos limites estabelecidos na Lei 

Complementar (LC) n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), o servidor estável 

poderá perder o cargo, desde que o ato normativo motivado de cada um dos poderes 

especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução 

de pessoal.  

Sobre isso, MELLO (2015 - p. 275) mostra-se contrário ao defender que essa 

determinação da perda dos cargos por parte dos servidores em razão de excesso de 

despesa parece flagrantemente inconstitucional, por superar os limites do poder da 

emenda constitucional. Assim, tal perda só poderia ocorrer com a extinção do cargo e 

colocação de seus ocupantes em disponibilidade remunerada, como previsto na CF (artigo 

41, §3º), não podendo elidir o direito adquirido dos servidores estáveis. 

Feitas essas considerações jurídicas sobre a estabilidade em nosso ordenamento 

jurídico, é preciso contextualizá-la no processo histórico, bem como entender as teorias 
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administrativas que levaram a sua criação enquanto instituto administrativo e verificar as 

razões que levaram os diversos governos brasileiros a mantê-la, ainda que com limitações 

e ajustes, até a atualidade. 

 

2.1.2 Um breve histórico sobre a estabilidade na legislação brasileira 

 

A estabilidade do servidor público não é novidade advinda da Constituição 

Federal de 1988: é, diferentemente disso, um instituto centenário no nosso país. 

A primeira vez que o conceito de estabilidade foi positivado no ordenamento 

jurídico brasileiro foi em 1915, através da Lei 2.942/1915 (BRASIL, 1915), que 

estabelecia que os trabalhadores ferroviários, que tivessem completado 10 anos de 

serviço, não poderiam ser dispensados de suas funções. Como nessa ocasião não existiam 

leis trabalhistas, o intuito da lei era evitar demissões arbitrárias para essa categoria de 

trabalhadores, não sendo uma vedação absoluta. 

A Constituição Federal de 1934 (BRASIL, 1934) recepcionou esse instituto, 

prevendo que os até então chamados “funcionários públicos” teriam estabilidade após 

dois anos de serviço.  Desde então, o instituto da estabilidade está previsto em todos os 

diplomas constitucionais brasileiros. 

Nesse período, foi criado o Departamento Administrativo do Serviço Público 

(DASP) pelo Decreto-lei 579/1938 (BRASIL, 1938), órgão público do governo federal 

brasileiro cujas funções eram, basicamente, fornecer assessoria técnica ao presidente da 

república e elaborar a proposta orçamentária, tendo como objetivo reorganizar a máquina 

pública e, para tanto, dentre muitas contribuições, criou o concurso público no Brasil. 

O DASP foi criado, dentre outras coisas, com a finalidade de pôr fim ao 

nepotismo, ao clientelismo e a negociação de cargos públicos, próprios da chamada 

Administração Pública Patrimonial, modelo de gestão anterior, em que não se utilizava 

qualquer critério objetivo ou técnico de seleção para ocupar um cargo público na 

administração. 

Acerca desse marco administrativo brasileiro, observa-se que a decisão política 

adotada pelo governo Getúlio Vargas de estruturar o aparelho do Estado, com caráter 

autoritário e centralizador, e a implantação de uma burocracia nos moldes “weberianos” 
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começa a ser viabilizada com a criação do DASP e tinha como um dos objetivos suprimir 

a administração patrimonialista, que até então prevalecia no país.  

Conforme afirma COSTIN (2010 - p. 31), a administração patrimonialista era o 

modelo de administração própria das monarquias absolutas, em que o patrimônio do rei 

se confundia com o patrimônio público, sendo que o Estado era considerado propriedade 

do rei e o Tesouro Real seria tesouro público, numa clara confusão entre público e 

privado.  

Essa forma de administração perdurou até o século XIX, tornando-se, entretanto, 

insustentável, na medida em que a evolução do capitalismo industrial trouxe a 

necessidade de separação entre o que é público e o que é privado. 

Na Carta de 1937 (BRASIL, 1937), o termo “estabilidade” não esteve presente, 

mas a regras para os servidores civis era de que os aprovados em concurso público só 

poderiam ser exonerados (aqui exoneração como uma forma de punição) em virtude de 

sentença judicial ou mediante processo administrativo. 

As outras três Constituições seguintes (1946, 1967 e 1969) também abordaram a 

estabilidade, cada uma com as suas peculiaridades.  

A primeira pós-Guerra, em 1946 (BRASIL, 1946), trouxe essa garantia para 

aqueles que tivessem participado das forças expedicionárias brasileiras na Segunda 

Guerra Mundial. Além disso, se tivessem cinco anos de exercício, também teriam direito 

à estabilidade.  

A mesma previsão ocorreu na Carta Magna de 1967 (BRASIL, 1967b). Nesse 

momento da história brasileira, em pleno regime autoritário, viu-se que era necessário 

proteger o servidor público contra eventuais arbitrariedades, e que a medida garantiria a 

impessoalidade e a hierarquia dentro da administração pública, dando-lhe a estrutura 

necessária para impulsionar a industrialização do país. Assim, nas disposições transitórias 

estabilizou todos os servidores, sob qualquer regime, que contassem com pelo menos 

cinco anos de exercício na data de outorga da referida Constituição. 

Já, em 1969, com a EC 1/69 (BRASIL, 1969), os empregados na atividade 

privada, que já detinham a estabilidade prevista nos artigos 492 e seguintes da CLT após 

dez anos de efetivo trabalho (BRASIL, 1943), poderiam optar por manter a segurança no 

emprego ou pelo depósito do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Mas, 

com relação à estabilidade do servidor público, essa Constituição não apresentou 

relevantes alterações. 
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É interessante observar que, nessa época, a restrição da estabilidade somente aos 

servidores públicos concursados poderia servir para a contratação em postos abertos em 

empresas estatais que, ao dispensar o uso de concurso público, contratavam livremente, 

sem nenhuma obrigação distinta da iniciativa privada. 

Finalmente, a atual CF acabou por consagrar a estabilidade aos servidores 

públicos, acabando de vez com a estabilidade sem concurso público, conforme já 

mencionado. No entanto, o texto sofreu alteração com a EC 19/1998, passando de 2 para 

3 anos o tempo de efetivo exercício necessário para que os servidores concursados 

tivessem direito a essa proteção. 

Todavia, o artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) 

da CF garantiu a estabilidade aos servidores públicos civis da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das fundações 

públicas, para aqueles que, quando da promulgação da CF, possuíam mais de cinco anos 

de serviço – é o que logrou-se chamar de “estabilidade extraordinária”, em total 

desrespeito ao princípio da impessoalidade. 

Além da alteração no tempo para se adquirir estabilidade, outras alterações sofreu 

o artigo 41 da CF a partir da EC 1a9/1998, como, por exemplo, a necessidade de processo 

avaliativo como requisito para a aquisição da estabilidade, a necessidade da avaliação 

periódica e contínua do servidor com a possibilidade da perda da estabilidade e o reforço 

no caput do artigo de que somente os cargos de provimento efetivo, adquiridos por meio 

de concurso, possuiriam direito à estabilidade.  

Percebe-se, então, após a análise histórica, que a estabilidade no serviço público 

foi pensada no Brasil em um contexto de profissionalização da gestão, buscada na década 

de 1930, pois, conforme WEBER (1963) havia afirmado, a melhor forma de 

administração é a organização burocrática, pautada nos princípios da legalidade, 

impessoalidade, formalidade, padronização, profissionalização, hierarquia, definição 

clara de cargos, e, principalmente, da racionalidade. 

Segundo sua teoria, em alguns casos, há um direito ao cargo cuja razão não é 

puramente a sua apropriação pelo funcionário, mas sim para garantir seu trabalho de 

caráter puramente objetivo, independente, apenas vinculado a determinadas regras. É o 

que ele convencionou denominar “princípio da impessoalidade”. 

Todavia, como restou demonstrado, aos poucos a estabilidade foi abarcando uma 

vasta gama de servidores públicos, pelas mais diversas razões, ora jurídicas, ora políticas. 
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Daí a necessidade de verificar-se as principais finalidades deste instituto e os motivos 

pelos quais ele ainda permanece entre nós.  

 2.1.3 Finalidades da estabilidade segundo o modelo administrativo burocrático 
weberiano e a tentativa de sua flexibilização na reforma gerencial 

  

Para SOUZA (2002), a estabilidade representa um mecanismo de proteção dos 

servidores frente à perseguição política, de forma que, protegendo-lhes, estaria também 

protegendo a sociedade, uma vez que resguarda aos burocratas o direito e o dever de 

servir à comunidade e não aos interesses políticos. 

Pode-se afirmar, assim, que a primeira e principal finalidade do instituto, desde 

sua criação, era assegurar aos ocupantes de cargos públicos a permanência no serviço 

público sem que precisassem se submeter a ingerências de natureza política ou a pressões 

de grupos econômicos interessados em privilégios e favorecimentos. 

Afirmam SILVA e SOUZA (2021, p. 103) que a existência da estabilidade pública 

teve como premissa a proteção dos servidores contra perseguições políticas ou demissões 

injustas. Tais motivos justificam sua finalidade principal, que é basicamente assegurar 

aos servidores públicos uma menor vulnerabilidade ou pressão externa que possa, de 

alguma forma, comprometer o andamento das atividades desempenhadas, aliás, como 

ver-se-á adiante, essa seria a segunda finalidade da estabilidade: a continuidade do serviço 

público.  

A ideia inicial, portanto, era a de que à medida em que a administração pública 

fosse regida por princípios que não os da administração privada, ela precisaria estar 

protegida de inferências políticas para que atingisse, assim, seu objetivo principal: o de 

servir à sociedade (MACHADO e UMBELINO, 1995).  

O intento principal do instituto em pauta, conclui-se, era evitar que os servidores, 

no exercício das suas atribuições, fossem coagidos, de qualquer forma, a atuar em 

desacordo com o princípio da impessoalidade e em detrimento do interesse público. 

Outrossim, a estabilidade existe para resguardar o quadro efetivo de servidores 

contra abusos, para que não venha a ser total ou parcialmente alterado diante de mudança 

de governantes, gerando mercado de troca entre cargos e favores. 

Assim, além da impessoalidade, não se pode deixar de mencionar que a 

continuidade administrativa representa outra finalidade importante deste instituto, cuja 
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ideia visou acabar com a prática reiterada de mudança total no quadro funcional cada vez 

que havia troca de poder, o que prejudicava a continuidade do serviço público. 

MELLO (2015) dá ao princípio da continuidade do serviço público duplo 

significado: de um lado significa que o serviço público não pode ser suspenso ou 

interrompido por parte da administração; e, por outro lado, significa o direito dos 

administrados desse serviço não ser suspenso, nem interrompido. 

ALEXANDRINO e PAULO (2017, p. 397) confirmam que: 

 
A preocupação que justificou a criação do instituto e sua elevação a patamar 
constitucional é a de possibilitar que os servidores públicos resistam a 
ingerências de natureza política, ou pressões de grupos econômicos, visando a 
obtenção de privilégios e favorecimentos de toda ordem, em síntese, evitar que 
os servidores públicos, no exercício de suas atribuições, sejam coagidos de 
qualquer forma, para assim, atuarem em desacordo com o princípio da 
impessoalidade, em evidente detrimento do interesse público. ⟮...⟯ Outro 
motivo importante para explicar a existência da estabilidade é a necessidade 
de profissionalização dos quadros funcionais do serviço público, o que se torna 
inviável se, a cada mudança de governo, puderem ser promovidas nos cargos 
de natureza técnico profissional (não política) as famosas "degolas", com a 
substituição geral dos apaniguados da administração anterior pelos 
apadrinhados da vez. 

 

Seguindo esse raciocínio, o principal objetivo da estabilidade seria isentar os 

servidores públicos de perseguições políticas e demissões infundadas, para que ele 

priorize a prestação dos serviços visando o bem comum e não o faça por interesses 

escusos ou com o fim de obter privilégios. 

A estabilidade dos servidores públicos impede que aqueles que se encontram na 

direção do poder tenham a possibilidade de escolher, de acordo com critérios de interesse 

próprio, as pessoas que ocuparão tais postos na administração pública. Assim, evita-se a 

contaminação da gestão pública por relações permeadas por nepotismo e parcialidade 

para que a atribuição das funções seja em conformidade com o mérito e competência que 

cada indivíduo possui para realizá-la.  

Dessa forma, os cargos que são adquiridos por concurso público não permitem 

que exista a atribuição de postos de trabalho baseados em interesses e favores, ou que se 

retire algum servidor público sob regime de estabilidade do quadro de servidores para 

colocar um da escolha do mandatário.  

Conforme MELLO (2015): 

  
Tal regime, atributivo de proteções peculiares aos providos em cargo público, 
almeja, para benefício de uma ação impessoal do Estado – o que é uma 
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garantia para todos os administrados –, ensejar aos servidores condições 
propícias a um desempenho técnico isento, imparcial e obediente tão-só a 
diretrizes político-administrativas inspiradas no interesse público, 
embargando, destarte, o perigo de que, por falta de segurança, os agentes 
administrativos possam ser manejados pelos transitórios governantes em 
proveito de objetivos pessoais, sectários ou político-partidários – que é, 
notoriamente, a inclinação habitual dos que ocupam a direção superior do país. 
A estabilidade para os concursados, após três anos de exercício, a reintegração 
(quando a demissão haja sido ilegal), a disponibilidade remunerada (no caso 
de extinção do cargo) e a peculiar aposentadoria que se lhes defere consistem 
em benefícios outorgados aos titulares de cargos, mas não para regalo destes e 
sim para propiciar, em favor do interesse público e dos administrados, uma 
atuação impessoal do Poder Público. 

  

Portanto, à luz da teoria weberiana de burocracia, buscava-se maior eficiência para 

as atividades governamentais, além do fim do clientelismo e patrimonialismo 

predominantes à época (RABELLO, 2011). 

Há quem afirme, entretanto, que o instituto da estabilidade traz aspectos 

desfavoráveis à administração pública. 

PACHECO (2010, 295), por exemplo, afirma que os críticos da estabilidade 

tendem a ver suas vantagens como um sistema de privilégios com impactos socialmente 

injustos, cujo déficit é pago pelo conjunto da sociedade, via impostos. Se por um lado, a 

estabilidade protegeria os burocratas da influência política, por outro lado, pode aumentar 

ainda mais seu poder para a concretização de interesses que podem divergir daqueles da 

sociedade, conferindo-lhes um certo privilégio. 

Já, MARZAGÃO (2021) parte do pressuposto que, após a aquisição da 

estabilidade pelo servidor público no Brasil, é quase impossível demiti-lo. Por conta 

disso, a posse seria um grande benefício, o que o levou a efetuar uma pesquisa sobre o 

quanto custa, em termos monetários, essa posse.  

Conforme os críticos do instituto, a estabilidade, pensada como forma de proteger 

os burocratas dos interesses políticos, não leva em conta que os funcionários também 

possuem interesses próprios e estão em uma posição favorável para buscá-los acima do 

interesse coletivo - como os lobbies praticados pelos administradores - e contam com esse 

“privilégio” para assegurar a continuidade de seus trabalhos e de seus interesses 

(OLIVEIRA et al, 2020).  

SOUZA (2002) aponta que, apesar de na teoria a estabilidade estar de acordo com 

os princípios meritocráticos, na prática, diversos fatores acabaram por desviá-la de seus 

objetivos primordiais, transformando-a, em muitos casos, em instrumento de poder, 
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acomodação, de empecilho para a eficiência do serviço público e até mesmo motivo de 

sua degradação. 

A última alteração que se deu no âmbito da estabilidade que veio pela EC 19/1998, 

como já visto, foi realizada no momento de uma reforma gerencial no Brasil, formalizada 

pelo PDRAE. 

Tal reforma partia de um diagnóstico de crise da administração pública brasileira 

em que se associavam, aos problemas fiscais enfrentados por diversos países, o 

desaparelhamento financeiro e administrativo do Estado para enfrentar as demandas 

crescentes da população, especialmente na área social, e o esgotamento do modelo 

econômico centrado na substituição de importações mediante forte atuação empresarial 

do Estado. Tratava-se, pois, de uma crise simultaneamente fiscal, de modelo econômico 

e gerencial, e que, portanto, mereceria uma atenção em diferentes aspectos da atuação 

estatal (COSTIN, 2010, p. 68). 

BRESSER PEREIRA, principal defensor da Administração Pública Gerencial, 

que esteve à frente do MARE, no Governo de FHC, entendia a estabilidade como um 

empecilho à busca de uma administração pública mais eficiente na medida em que sua 

rigidez representa um desincentivo ao trabalho e à inovação, além de dificultar a cobrança 

de resultados e a gestão adequada de pessoas.  

Além disso, o então Ministro defendia que a estabilidade, quando usada de forma 

inadequada, torna-se um privilégio, devendo ser eliminada de forma a reduzir os 

desequilíbrios que acontecem dentro do setor público  

Finalmente, outro ponto negativo da estabilidade residiria na atração, para o setor 

público, de pessoas que não teriam o perfil para desempenhar as tarefas dessa esfera 

específica, já que ela parece ser hoje fator importante para a grande procura por concursos 

públicos pela população, como meio de garantir uma situação financeira confortável, 

independentemente de perfil ou vocação. 

Quer dizer, a estabilidade seria um atrativo do setor público e, em contrapartida, 

seria o motivo de acomodação dos servidores, o que influencia diretamente a má 

qualidade dos serviços prestados.  

Segundo SOUZA (2002), a sociedade responsabiliza o dispositivo da estabilidade 

pelo agravamento do processo de acomodação, perda de qualidade e deficiência no 

atendimento às necessidades da sociedade.  
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Todavia, vale lembrar que, desde a EC 19/1998, existe a previsão de desligamento 

do servidor estável por insuficiência de desempenho, que, entretanto, ainda não foi 

regulamentada por lei complementar. 

Sob a ótica de custos, um trecho do Boletim Macro (FGV, 2019), elaborado pelo 

Instituto Brasileiro de Economia (IBRE), enfatiza a necessidade das reformas para a 

consolidação do processo de retomada do crescimento econômico nacional, 

mencionando, dentre outras medidas, o controle de despesas de pessoal e o implemento 

da reforma administrativa. 

De acordo, ainda, com relatório desenvolvido pelo WORLD BANK (2017), a 

diferença salarial entre setor público e privado, principalmente nos salários iniciais, aliada 

à estabilidade e aos benefícios mais generosos, atrai profissionais qualificados, ainda que 

estes não se utilizem de suas qualificações da melhor forma. 

Porém, tais dados foram rebatidos por um estudo feito por CARVALHO (2020), 

no Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas de Estado pelo (FONACATE) a 

respeito dos diferenciais de remuneração entre os setores público e privado no Brasil, ao 

concluir que: 

 
⟮...⟯ os dados aqui mostrados revelam a imensa heterogeneidade que existe no 
setor público que fica escondida nas simples comparações entre médias. 
Mostrou-se que, entre as ocupações de nível superior, são reduzidas as 
diferenças entre os setores público e privado e que o mesmo acontece entre 
muitas ocupações de nível médio. As diferenças se concentram em algumas 
ocupações, particularmente nas carreiras jurídicas e do direito. 

 

Para os opositores da estabilidade, então, todas essas qualificações desse instituto 

somadas, quais sejam, privilégio, proteção de burocratas, atrativo para 

profissionais acomodados e altas remunerações, teriam contribuído para o engessamento 

do Estado, bem como para o distanciamento entre servidor público e cidadão. 

Segundo eles, esses foram os fatores administrativos típicos da burocracia que 

contribuíram para a tentativa de criação do modelo gerencial, que emergiu em um cenário 

econômico em que ocorria uma integração cada vez maior das economias nacionais, com 

condições tecnológicas que aumentariam as possibilidades de comunicação entre as 

pessoas, e uma fluidez de capital que aumentaria a concorrência global, consolidando o 

capitalismo como modelo econômico para os anos que viriam. 

BRESSER PEREIRA (1999) assim justificou sua posição: 

 



30 
 

(...) No Estado desenvolvimentista, a administração burocrática, era uma 
modalidade de apropriação dos excedentes por uma nova classe média de 
burocratas. Se, nos países desenvolvidos, a res publica não foi bem protegida 
pela administração burocrática, dada sua ineficiência em administrar o Estado 
de Bem-Estar Social, nos países em desenvolvimento, a res publica foi ainda 
menos protegida, porque, nesses países, os burocratas não se dedicaram apenas 
à construção do Estado, mas também a substituir parcialmente a burguesia no 
processo de acumulação de capital e na apropriação do excedente econômico. 

 

O modelo de Administração Pública Gerencial buscava, portanto, através da 

eficiência, enfrentar os supostos problemas trazidos pela estabilidade do servidor público 

à máquina administrativa. Daí a inclusão, pela EC 19/1998, da eficiência no rol de 

princípios expressos que orientam a administração pública, no caput do artigo 37 da CF. 

Consoante afirma MEIRELLES (2016), esse princípio da eficiência é: 

 
⟮...⟯ o que se impõe a todo o agente público de realizar suas atribuições com 
presteza, perfeição e rendimento profissional. É o mais moderno princípio da 
função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas 
com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e 
satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros. 

 

A aplicação desse princípio estaria, assim, em consonância com o modelo 

gerencial da administração pública, cujo objetivo principal é dotar a máquina pública de 

maior agilidade, flexibilidade e eficiência. 

A chamada Administração Pública Gerencial, portanto, estabelecia regras 

prescritivas destinadas a reconfigurar a administração pública para que ela se adequasse 

ao Estado ultraliberal e tinha como principais pilares: a “lógica do privado” como 

referência a ser seguida; o mercado como formulador de políticas públicas; os serviços 

públicos na modalidade empresarial; o cidadão como cliente; e, a gestão apartada da 

política. 

Note-se que a ideia de maior eficiência do Estado foi o grande ideal da 

Administração Pública Gerencial.  

O foco dessa gestão migrou dos processos para os clientes, com ênfase na 

produtividade e na qualidade da prestação do serviço público direcionado à satisfação do 

cidadão-cliente, mudando práticas burocráticas e utilizando-se de ferramentas das 

instituições privadas. 

Afirma MARINHO (1996) que esse modelo gerencial se firma em três pilares: 

flexibilidade organizacional, participação dos funcionários, e capacidade de inovação. No 

entanto, para que ele tenha êxito depende das pessoas, isto é, faz-se necessário que se crie 
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um clima de modo que a função pública seja percebida como algo de utilidade para a 

sociedade.  

Por flexibilidade, entendem OLIVEIRA et al (2020, p. 15): 

 
⟮…⟯ a possibilidade de a administração pública se dispor de mecanismos que 
garantam respostas e reações mais rápidas às demandas gerenciais e sociais. 
Envolvem mecanismos por meio dos quais se consegue que as estruturas, os 
processos de trabalho e as práticas de pessoal possam ser ajustadas às 
necessidades organizacionais. No entanto, não se trata de precarização do 
trabalho e nem de perda de continuidade e coesão, mas sim de possibilidade 
de modernização da gestão pública, tornando-a mais apta a atender aos 
interesses sociais.  
Nesse sentido, as possibilidades de flexibilização da estabilidade perpassam 
não apenas a discussão sobre o fim deste benefício, mas também a 
implementação de outras políticas, sejam relacionadas ao regime de emprego 
público ou a políticas de gestão de pessoas.  

 

Ao falar sobre “flexibilidade organizacional”, aqui entendida como a capacidade 

de adaptação das organizações públicas às novas realidades, GAETANI (2007) traz um 

novo conceito, resultado dessa flexibilidade: o da “cacofonia organizacional”. 

Para ele, com a preocupação de restabelecer o controle democrático sobre o 

aparelho do Estado no período pós-regime autoritário, a CF deu um tratamento exagerado 

e acabou enrijecendo a estrutura organizacional, na medida em que certos tipos de 

organizações, antes submetidas ao regime administrativo de direito privado, passaram a 

ser regidas pelo regime administrativo de direito público, sendo que cerca de 400 a 500 

mil empregados públicos tornaram-se servidores estatutários, o que culminou no 

engessamento do Estado. Com a tentativa de reforma gerencial, vieram novas fórmulas 

organizacionais, algumas inspiradas em modelos internacionais, como as organizações 

sociais e as agências reguladoras, que, entretanto, tiveram baixa adesão pelo próprio 

governo. 

Contudo, não se pode deixar de mencionar, consoante alude TENÓRIO (2002), 

que a discussão sobre flexibilidade organizacional (aqui do ponto de vista da iniciativa 

privada, mas que é possível fazer-se um paralelo com a administração pública) não pode 

ficar restrita às questões corporativas, mas sim deve ser trabalhada à luz de uma noção 

mais ampla de cidadania. Ensina o autor que a presença de uma cultura técnica centrada 

na visão positivista de ciência aliada à baixa articulação entre trabalhadores e sindicatos 

(pode-se fazer uma interpretação extensiva, referindo-se à pouca articulação entre 

servidores públicos e instituições públicas), impossibilita uma atuação sistêmica, que 

reflete na própria instituição e na sociedade, inclusive. 
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No que se refere especificamente à estabilidade, essa busca pela eficiência no 

modelo de Administração Pública Gerencial tem como consequência a tentativa de 

flexibilizá-la como uma forma de adequar tal instituto ao novo modelo de administração 

pública, que já não mais se contenta apenas com uma atuação legal do servidor público, 

mas exige dele o desempenho eficiente de suas atribuições.  

Essa flexibilização, como já mencionado, se deu por meio da criação de um 

procedimento de avaliação periódica de desempenho do servidor público, conforme 

previsão legal expressa no inciso III, §1º, do artigo 41 da CF. Todavia, para efetivar a 

flexibilização da estabilidade, proposta pela EC 19/1998, é preciso criar a lei 

complementar de que trata o dispositivo legal mencionado e isso constitui um dever do 

Poder Legislativo, que, por sua vez, vem procrastinando sua aprovação há mais de vinte 

anos, desde a apresentação do Projeto de Lei Complementar 248/1998.  

Embora tenha havido a flexibilização da estabilidade em decorrência da EC 

19/1998, o modelo gerencial de administração tem como objetivo alcançar a eficiência na 

prestação dos serviços públicos e para isso, é preciso, em primeiro lugar, efetivar essa 

flexibilização, que, repita-se, veio expressa em um dispositivo normativo de eficácia 

limitada. Sendo assim, não houve, de fato, a flexibilização da estabilidade isso continua 

sendo um obstáculo no desenvolvimento pleno da eficiência dentro da administração 

pública. 

Para OLIVEIRA et al (2020), a regulamentação da avaliação de desempenho 

como critério para perda da estabilidade talvez seja uma das soluções mais viáveis e 

menos custosa de ser implementada no serviço público brasileiro e certamente traria 

impactos significativos, desde o período de estágio probatório, momento no qual o 

servidor deveria estar a prova no sentido de analisar a adequação de seu perfil, 

comportamento e desempenho para a permanência no serviço público.  

O ME, ao qual a maioria dos servidores estatutários da PGFN pertence, 

participantes deste estudo, implantou a avaliação anual de desempenho nos seus moldes, 

mesmo não existindo uma legislação nacional norteadora, inclusive. A Portaria GAB/ME 

n. 528/2019 (BRASIL, 2019) estabeleceu diretrizes de avaliação de desempenho 

individual e institucional para fins de pagamento das gratificações de desempenho aos 

servidores ocupantes de cargos efetivos no âmbito do ME. 

Porém, não é possível afirmar se a avaliação implantada trouxe resultado e se 

houve alguma mudança efetiva, vez que, conforme restou declarado na resposta à 

consulta feita ao ME (ANEXO A), não houve ocorrência de exclusão de servidores com 
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fundamento na demissão por insuficiência de desempenho no âmbito do Ministério até o 

momento da consulta, qual seja, março de 2022.  

Mas, isso não significa que não existem punições expulsórias no âmbito do 

Executivo Federal.  

Aliás, de acordo com o Cadastro de Expulsões da Administração Federal (CEAF), 

do Portal de Transparência da CGU, de 2003 até 31/03/2022, foram expulsos cerca de 

cinco mil e quinhentos servidores públicos, sendo que aproximadamente 360 pertenciam 

ao quadro do Ministério da Economia, conforme Gráfico 2 abaixo, o que significa dizer 

que, apesar de não haver demissão por desempenho insuficiente, outras razões podem 

levar os servidores a serem demitidos: 

  

 
Gráfico 1: Quantidade de expulsões por órgão na Administração Pública Federal.  
Fonte: l 
 

Desses mais de cinco mil e quinhentos servidores, oitenta por cento foram 

expulsos por demissão, consoante mostra o Gráfico 3 seguinte: 
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Gráfico 2: Quantidade de sanções por tipo.  
Fonte: Portal da Transparência da CGU. Disponível em: https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceaf. 
Acesso em 27/04/2022. 

 

 

2.1.4 A estabilidade na Reforma Administrativa em andamento (PEC 32/2020) 

  

Na tentativa de dar continuidade aos ajustes nas contas públicas que tiveram início 

com a Reforma da Previdência, o Governo Federal, por meio da Reforma Administrativa 

apresentada através da PEC 32/2020, prevê uma série de mudanças que vão desde a 

reestruturação de carreiras no Poder Executivo Federal até o estabelecimento de novas 

regras para a contratação, promoção e desligamento de servidores, passando pela 

eliminação da estabilidade para determinadas carreiras. 

Nasce, dessa forma, uma proposta oficial de fim da estabilidade para alguns cargos 

(denominados “não-típicos de Estado”) como parte da solução para os problemas que 

atingem a máquina pública brasileira, em vez de simplesmente regulamentar a avaliação 

de desempenho já prevista na CF. 

Conforme defende IRINEU (2020):  

 
Reforma administrativa é uma tática governamental comum para tentar conter 
os gastos públicos por meio de ajuste fiscal, porém, não somente. (...) A 
reforma é vista como um conjunto de ideias legislativas que tratam de uma 
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contingência econômica, apresentada por meio de um Pacto (...) que precisa 
ser avaliado no contexto das limitações e das particularidades culturais. 

  

A autora finaliza seu texto afirmando que essa ânsia por mudanças sociais não é 

algo deste século, pois, na história da administração pública brasileira já houve tentativas 

de reformas em diferentes níveis. Segundo ela, o problema central não é o desejo de 

mudança, já que tal prática está enraizada na humanidade desde que foram estabelecidas 

relações de poder e construções sociais, mas, sim, acompanhar as tendências de outros 

países sem considerar as limitações do próprio, atropelando a cultura e impondo 

mudanças em desacordo com os costumes locais. 

Ademais, foram empreendidas tentativas sucessivas de reformas administrativas 

no Brasil: O Decreto-Lei 200/1967 (BRASIL, 1967b) marca a introdução de princípios 

da administração gerencial, como descentralização estrutural, autonomia gerencial e 

orientação para resultados; já, nas décadas de 1970 e 1980, outras iniciativas como, por 

exemplo, a criação da Secretaria de Modernização, do Ministério de Desburocratização e 

o Plano Nacional de Desenvolvimento voltaram-se para superação da rigidez de 

procedimentos, para o aperfeiçoamento do planejamento organizacional e para a adoção 

de novas técnicas de gestão. 

No esteio dessas transformações, os técnicos ganharam relevância e passaram a 

condicionar a tomada de decisão na administração pública, superando por vezes a 

centralidade das regras – foi o que se convencionou chamar de “tecnocracia” ou, ainda, 

de “tecnoburocracia”.  

Com a promulgação da CF, ocorreu um chamado “retrocesso burocrático”, com 

incremento da centralização administrativa e, nos anos 1990, iniciativas como o PDRAE 

institucionalizaram a reforma em moldes gerenciais. 

No que diz respeito especialmente ao PDRAE, durante a presidência de FHC, 

afirma MARCELINO (2003, p. 654) que, embora as diretrizes e princípios tenham 

atendido às demandas sociais, tais como enxugamento do Estado e a contenção de gastos 

públicos, sua implementação ainda depende, em grande parte, de legislação 

complementar, insucesso esse interpretado principalmente pela mídia como falta de 

vontade política.  

E continua concluindo que tal reforma teve estratégias definidas e as condições de 

se transformar em um terceiro modelo de administração pública no país, mas, foi 

insuficiente em termo de implantação, esta última dificultada pela posterior extinção do 

antigo MARE e a perda de prioridade na agenda governamental dos estudos sobre a 
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função pública no Brasil. Daí poder-se concluir que a Administração Pública Gerencial, 

de fato, não foi implantada no âmbito federal. 

Afirmou PECI (2016) que as reformas administrativas, definidas como políticas 

de gestão pública que visam à mudança do aparelho burocrático, foram insuficientes em 

termos de resultados concretos, existindo farta literatura demonstrando que, 

independentemente dos fatores impulsionadores, as reformas consistentemente falham 

ou, no mínimo, não geram os resultados explicitamente almejados. 

Sobre a Reforma Administrativa pretendida por meio da PEC 32/2020, 

primeiramente, pretendia-se alterar o prazo para atingir a estabilidade de três para um 

ano. Contudo, seria necessário um período de experiência de, no mínimo, dois anos, com 

desempenho satisfatório, na forma da lei (artigo 41, caput) e estaria previsto somente para 

os cargos pertencentes aos chamados “cargos típicos de Estado”, cujos critérios para sua 

definição seriam estabelecidos em lei complementar federal (§1º do artigo 39-A). 

No entanto, a Comissão Especial não acatou a PEC 32/2020 no que se refere à 

estabilidade, mantendo apenas a premissa da redução de jornada e salário, e diferenciação 

para demissão por excesso de despesa para cargos exclusivos. 

Dadas as discussões até agora promovidas diante da aprovação da referida PEC, 

provavelmente tais “cargos típicos de Estado” serão compostos de servidores que 

exercem atividades exclusivamente públicas e finalísticas, indispensáveis para a 

existência ou representação do Estado.  

Ou seja, os demais cargos que não fossem considerados “típicos de Estado” (os 

cargos de apoio administrativo, por exemplo) estariam no rol de cargos por tempo 

indeterminado, em que a investidura seria também por concurso público, porém, sem o 

respaldo da estabilidade (com ou sem avaliação de desempenho, frise-se), que poderia ser 

o caso das carreiras administrativas do ME, objeto deste estudo. 

Nesse ínterim, resta saber o quanto a eliminação da estabilidade para os cargos 

não-típicas de Estado geraria dos resultados almejados pelo Governo Federal no que se 

refere ao enxugamento dos gastos da máquina administrativa.  

Sobre isso, PECI (2020) diagnostica que a PEC 32/2020 resulta de compromissos 

políticos e frustra expectativas, pois falha em não ser sustentada por análises que buscam 

estimar seus impactos e suas projeções futuras.  

Apesar da Reforma Administrativa verificar, de forma adequada, distorções no 

serviço público brasileiro, a pesquisadora afirma que ela não apresenta soluções viáveis 

para superação dessas distorções, vez que muitas normas discutidas já estão contempladas 
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desde o Decreto-Lei 200/1967, mas são sistematicamente descumpridas há décadas. E 

finaliza ressaltando que a estabilidade burocrática é uma das principais instituições 

consolidadas no contexto de pós-democratização do país, sendo que pesquisas 

comparativas confirmam a contribuição de uma burocracia estável e selecionada de forma 

meritocrática para a boa governança e o combate à corrupção. 

 

 

2.2 Motivação 

 

2.2.1 Definição de motivação e sua relevância para a gestão de pessoas 

 

Em primeiro lugar, é importante definir o que se entende atualmente como 

motivação, já que essa definição sofreu alterações conforme os autores que estudaram 

esse fenômeno ao longo do tempo. 

Pode-se iniciar com um conceito simples, do ponto de vista da Psicologia: “⟮…⟯ 

Conjunto de fatores psicológicos (conscientes ou inconscientes) de ordem fisiológica, 

intelectual ou afetiva, que agem entre si e determinam a conduta de um indivíduo.” 

(MICHAELIS, 2019, p. 590). 

ROBBINS (2002, p. 151) define motivação “⟮…⟯ como o processo responsável 

pela intensidade, direção e persistências dos esforços de uma pessoa para o alcance de 

determinada meta”.  

Para CHIAVENATO (1994, p. 165), “… a motivação pode ser conceituada como 

o esforço e a tenacidade exercidos pela pessoa para fazer algo ou alcançar algo.” 

Desde logo pode-se afirmar que a tarefa de definir o termo “motivação” é árdua, 

pois, além de extensa literatura, sua definição acaba por esbarrar em diferentes pontos de 

vista dentro das diversas áreas das Ciências Humanas. 

Por essa razão, a motivação é um tema que sempre despertou interesse, dada a sua 

relação com o ser humano e com os diversos setores da vida. Porém, em especial, quando 

se trata de trabalho, o tema é bastante recorrente porque envolve engajamento, 

reconhecimento, desempenho, saúde mental, dentre outras variáveis. 
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Atualmente, a relação do ser humano com o trabalho vai muito além da satisfação 

das necessidades materiais e isso vem mudando desde a Revolução Industrial, 

intensificando-se com a Globalização que alcançou quase que a totalidade dos países, 

causando mudança nas relações sociais (AIRES e FERREIRA, 2016, p. 66).  

Os estudos sobre o comprometimento organizacional tiveram um intenso 

crescimento a partir do final da década de 70, tornando esse tema amplamente investigado 

nas décadas seguintes, visto que tal fato associa-se ao acelerado ritmo de transformação 

das organizações, das suas estruturas, de processos produtivos e de gestão (BOTELHO e 

PAIVA, 2011, p. 1250). 

Concebe-se, assim, a motivação como parte integrante desse processo de 

transformação, como condição fundamental e indispensável para o alcance dos objetivos 

do trabalho e das organizações e, por essa razão, muitos pesquisadores e estudiosos vêm 

salientando a importância de reconhecer esse fenômeno (BRUNELLI, 2008, p. 25). 

É importante dizer, ainda, que o conceito de motivação deve ser compreendido 

como situado tanto histórica quanto socialmente (MIGUELES, 1999, p. 125). 

Historicamente, porque a motivação buscada pelas organizações só pode ser definida em 

relação às expectativas dos administradores, criadas em função das demandas geradas em 

um certo momento da história do capitalismo. E socialmente, porque o estado de 

motivação está diretamente relacionado ao significado da atividade que o indivíduo 

executa, isto é, seu senso de propósito e razão de ser que é experimentado pelos 

trabalhadores em relação às suas próprias expectativas, trajetórias de vida e seu próprio 

senso de limites das possibilidades de vida e de futuro. 

Diversos teóricos da área da Psicologia costumam categorizar a motivação em 

duas grandes áreas: o conjunto de razões internas ao sujeito, chamado de “motivação 

intrínseca”, e o conjunto de razões externas ao sujeito, denominado “motivação 

extrínseca”.  

De maneira prática, a motivação intrínseca produz comportamentos motivados 

pelo interesse e pelo prazer, já a motivação extrínseca, é responsável por comportamentos 

que focam em recompensas ou fugas da punição, ou seja, é induzida por nosso ambiente. 

Nas palavras de ASSOR, VANSTEENKISTE e KAPLAN (2009, 489), a 

motivação extrínseca é aquela em que a pessoa é movida por condições externas a ela, 

sejam benefícios ou punições, mas desde que a ação por si só não a satisfaça. A motivação 

intrínseca é quando o que move a pessoa para a ação são motivos internos baseados em 
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necessidades intrínsecas e a gratificação da pessoa é pela ação em si, sem que sejam 

necessários benefícios externos como impulsionadores. 

Segundo DECI e RYAN (1985), a motivação intrínseca e a extrínseca formam um 

contínuo, que vai desde a falta de motivação, passando por vários níveis da motivação 

extrínseca, até chegar à motivação intrínseca, que seria o ápice. A diferenciação das 

modalidades de motivação, então, se dá pelo processo de internalização, por meio da 

introjeção e da integração dos regulamentos externos. Quando um regulamento externo 

não foi internalizado, ele não forma um valor interno que motiva a pessoa à ação, pois 

esta não tem sentido e significado para ela. Esse estado de falta de intenção para agir é 

denominado, pelos autores, de “amotivação”.  

Há quem defenda, no entanto, que a chamada “motivação intrínseca” é 

redundante, pois é a única que existe. Para essa corrente de pensamento, a “motivação 

extrínseca” é exterior ao indivíduo e não inerente à natureza humana. 

LAWLER (1997, p. 89), por exemplo, considera a motivação um fator intrínseco, 

íntimo, sendo que a tarefa da gestão não seria a de motivar as pessoas que nela trabalham, 

mas tão-somente criar um ambiente motivador, onde as pessoas devem buscar satisfazer 

suas próprias necessidades. 

Para BERGAMINI (2018), o trabalho representa uma fonte de oportunidade com 

a qual cada um conta para atender não tanto a expectativa de sobrevivência física, mas 

principalmente àquelas menos palpáveis, que são os anseios e o desejo pessoal de 

identidade. Em outras palavras, aqueles que se identificam com seu trabalho estão 

naturalmente dispostos a produzir, contribuir para o progresso dele e isso não tem 

qualquer ligação com promessas de prêmios ou ameaças de punição: 

 
⟮…⟯ os aspectos motivacionais surgem, essencialmente, do próprio sujeito, 
como resultado de sua história de vida, suas necessidades de encarar desafios, 
do lugar reservado ao trabalho em sua vida, o modo como constrói as relações 
interpessoais, a disponibilidade para construir a carreira e o modo como este 
se organiza frente a situações não planejadas ⟮…⟯ a motivação surge a partir 
da personalidade do indivíduo ⟮…⟯. 

 

Segundo CHIAVENATO (2021, 267): 

  
Motivação é a pressão interna surgida de uma necessidade, também interna, 
que excitando (via eletroquímica) as estruturas nervosas, origina um estado 
energizador que impulsiona o organismo à atividade, iniciando, guiando e 
mantendo a conduta até que alguma meta (objetivo, incentivo) seja conseguida 
ou a resposta seja bloqueada. 
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O estudioso supracitado, diferentemente, ressalta que a motivação pode ter sim 

interferência gerencial, pois, apesar de habitar o interior dos indivíduos, a motivação pode 

ser significativamente influenciada por fatores extrínsecos ou pelo próprio trabalho em 

si. 

LÉVY-LEBOYER (1994), na sua obra, explica que se pode entender motivação 

além do ponto de vista da Psicologia e da Administração, sendo um processo contínuo 

que envolve tanto o indivíduo quando a atividade que ele exerce, mas não está ligada 

necessariamente à percepção dos gestores: 
A motivação não é nem uma qualidade individual, nem uma característica do 
trabalho. Não existem indivíduos que estejam sempre motivados nem tarefas 
igualmente motivadoras para todos. Na realidade, a motivação é bem mais do 
que um composto estático. Trata-se de um processo que é ao mesmo tempo 
função dos indivíduos e da atividade que desenvolvem. É por isso que a força, 
a direção e a própria existência da motivação estarão estreitamente ligadas à 
maneira pessoal que cada um percebe, compreende e avalia sua própria 
situação no trabalho, e certamente não à percepção daqueles que estão fora dela 
como os tecnocratas, os administradores e os psicólogos. 

 

Então, para o autor supracitado, a motivação não seria somente um processo 

intrínseco, pois as relações interpessoais mais próximas são imprescindíveis para os 

trabalhadores e que os valores e as necessidades deles devem ser levados em consideração 

pela organização.  

ASSIS (2012) afirma, também, que tantos fatores extrínsecos quanto intrínsecos 

afetam a motivação tanto dos servidores públicos quanto dos trabalhadores de empresas 

privadas. Para ele, entretanto, o papel da gestão de pessoas na organização é fundamental 

na motivação, vez que a análise do peso de cada um dos fatores motivacionais, caso a 

caso, é que indicará o impacto que determinadas práticas gerenciais têm sobre o 

desempenho profissional. 

Assim, vários estudiosos se aventuraram na definição de motivação e seus 

aspectos. Porém, do ponto de vista empírico, ainda há muito a ser feito, visto que é 

relativamente difícil medir e avaliar a motivação no contexto organizacional (RAINEY, 

2001). 

OLIVEIRA e ESTIVALETE (2021) foram de encontro a essa afirmação de 

RAINEY e fizeram um estudo cujo objetivo foi validar uma escala de mensuração 

internacional de Motivação para o Serviço Público (MSP) no contexto de servidores 

públicos atuantes em instituições federais de ensino no Brasil. Entre suas diversas 

considerações, afirmaram que pesquisas futuras poderão ser conduzidas no sentido de 

investigar se as organizações, em especial as públicas, estão sendo capazes de prover os 



41 
 

meios adequados para que indivíduos com MSP efetivamente se engajem em 

comportamentos de serviço público voltados ao bem-estar da sociedade.  

Quer dizer, para eles, o papel gerencial das organizações parece estar relacionado 

à motivação no trabalho, embora, como foi visto, alguns autores a consideram 

exclusivamente intrínseca, de modo que se faz necessário tecer algumas considerações a 

respeito da relação da gestão de pessoas com a motivação. 

BRUNELLI (2008 - p. 20), diz que “no mundo globalizado, as mudanças ocorrem 

de forma vertiginosa e o fluxo de informações é extremamente acelerado. Estes fatores 

fizeram com que as organizações passassem a dar maior importância para seus Recursos 

Humanos”. 

Se BERGAMINI, como visto, não acredita na motivação extrínseca, por outro 

lado, para BRUNELLI, os líderes são os principais fatores da desmotivação (2018 - p. 

56): 

 
Cada pessoa pode trabalhar consciente e racionalmente na busca de sua 
satisfação motivacional. A sensibilidade e a competência dos líderes são 
consideradas como ponto crítico no auxílio a essa busca. As pessoas não 
aceitam ser manipuladas e seus líderes devem ser esclarecidos, saudáveis e 
psicologicamente seguros de si, tendo em vista o caráter consciente da 
motivação. ⟮…⟯ 

 

E continua (2018 - p. 126): 

 
⟮…⟯ O líder direto, em especial, tem o poder de influir na motivação para o 
trabalho de alguém, no sentido positivo ou negativo. O maior ou menor nível 
de motivação, além de estar ligado ao indivíduo e ao seu trabalho, está também 
na dependência da competência e sensibilidade do gestor direto, que representa 
a empresa. 

 

Observou AZEVEDO (2012, pp. 22 e 23) que ao longo dos estudos sobre as 

organizações, os primeiros ensaios sobre esse tema não atribuíram relevância à relação 

homem-trabalho, tendo como representante Frederick TAYLOR que tinha a remuneração 

como principal fator motivacional para o trabalhador executar as tarefas a ele 

direcionadas.  

Contudo, com a crise de 1929, a Escola de Relações Humanas rompeu com essas 

convicções por meio dos experimentos de HAWTHORNE, ao observar que a 

produtividade dos trabalhadores pode variar em função de seus supervisores em vez de 

fatores meramente físicos ou ambientais (CRUZ FILHO, 2018). 
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Confirmam a importância da liderança dando enfoque à Administração Pública 

Gerencial, AIRES e FERREIRA (2016 - p. 67): 

 
O estilo gerencial voltado para as pessoas apresenta-se como ferramenta 
importante nesse processo que traz mudanças e inovações nas relações 
organizacionais e propõe uma substituição do estilo de liderança autocrático 
por um estilo de liderança onde as pessoas envolvidas passam a ser o foco 
principal, sendo dessa maneira, capaz de obter o aproveitamento máximo dos 
talentos e das criatividades individuais. Para tal, faz-se necessária a adoção de 
um conjunto de práticas organizacionais que objetivem no (sic) alinhamento 
das estratégias da organização com seus integrantes, papel da Gestão de 
Pessoas. 

 

Não se pode deixar de mencionar que, após a EC 19/1998, com a inserção do 

princípio da eficiência como um dos princípios da administração pública, a ideia era uma 

gestão voltada para atender os interesses da coletividade de forma eficiente e isso inclui 

o papel da gestão nas organizações.  

Nesse sentido, entenderam CARVALHO e SILVA (2019 - p. 311): 

 
⟮…⟯ Para que o princípio da eficiência seja concreto, é imprescindível que haja 
empenho por parte da Administração, não só de seus agentes, mas também de 
seus gestores. Neste sentido, a atuação administrativa deve ser comandada por 
pessoas compromissadas com a efetividade na prestação de serviços públicos, 
capazes de oferecer condições necessárias para que o aparelho estatal seja cada 
vez menos burocrático e mais moderno em sua estrutura e atuação. Os gestores 
públicos devem também capacitar e motivar seus agentes para que estes 
possam realizar suas atividades com agilidade e produtividade, uma vez que a 
falta de engajamento entre gestores e agentes acaba comprometendo a eficácia 
dos resultados da gestão. 

 

Sobre a importância da gestão de pessoas em processos de reformas 

administrativas, NOGUEIRA e SANTANA (2000 - p. 1) comentam: 

 
⟮…⟯ The intent is to show that those reforms, especially in their opening stages, 
underemphasized the importance of human resource management for two 
essential reasons. First, because of the reformers’ strong emphasis on the need 
to reduce the size of the government apparatus, and second because they made 
war on bureaucracy one of the principal objectives of the new style of public 
administration they advocated. Hence, their approach to human resource 
management was essentially a negative one and paid no attention to the legal 
framework that was essential to it, or to its political complexity. 

 

E concluem (2000 - pp. 17 e 18): 

 
This paper has examined the causes of theoretical error in the analysis of 
government bureaucracy which in the 1980s led to the strategic error of 
abandoning the planning of the human resources required by government. The 
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downsizing of the public sector promoted at the time could have been 
accompanied by a forecast of strategic objectives that would prescribe targets 
for the numbers and kinds of human resources required to perform the new 
and old functions of government. That is, the capacity to predict personnel 
requirements could have been preserved. This, apparently, did not happen. In 
their analysis of the public services, the reformers shifted their focus too far 
over to the dimension of economic results and had eyes almost only for the 
need to improve the cost-benefit ratio of their operations and for the financial 
benefits that would accrue from downsizing. 
Meanwhile, with the passage of time the changing economy itself and the 
increase of competition in supply and demand on the labor market have 
generated for government an unexpected need to resume the functions of 
human resource management. Competence in human resources has become a 
matter of vital importance to the proper functioning of government and is being 
called for not only for the proper performance of the complex tasks of social 
regulation, but also the usual tasks of economic transactions between suppliers 
and customers in a relationship that is being increasingly mediated by 
information technology.  

 

Ou seja, para os autores, os defensores das reformas, com o ímpeto de reduzir o 

aparato governamental, focaram apenas na questão econômica e não perceberam a 

importância da gestão de pessoas nas organizações, o que levou os reformadores ao erro 

estratégico de abandonar o planejamento dos recursos humanos, embora essa, depois, 

tenha se mostrado vital para a complexa tarefa de regulação social, bem como para as 

demais funções de governo. 

EMMENDOERFER e MARTINS (2013) reforçam que a motivação é um 

elemento vital para a gestão de pessoas e que é importante a realização de estudos que 

possam subsidiar decisões quanto à formulação de políticas de qualificação e avaliação 

de desempenho dos servidores públicos, visando assim à melhoria de padrões de 

qualidade no atendimento ao cidadão. 

Estudo importante e recente sobre o tema, apresenta algumas proposições de 

pesquisa no contexto público brasileiro e, dentre elas, cita a prática de gestão de pessoas, 

como recrutamento, promoção e gestão de desempenho, que afetam diretamente o 

engajamento no trabalho (CAMÕES e GOMES, 2021). 

Sobre isso, faz-se necessário tecer comentários da literatura a respeito da 

motivação especificamente no serviço público. 
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2.2.2 Motivação no setor público 

 

KLEIN (2016) afirma que, em qualquer organização, seja ela pública ou privada, 

é presente a preocupação com o grau de satisfação dos funcionários, dadas as taxas de 

rotatividade e evasão de profissionais.  

No entanto, a motivação no setor público é algo desafiador e isso ocorre, 

principalmente, pelas características próprias do serviço público e pelas diversas 

dificuldades nele presentes como, por exemplo, a identificação de quais são os reais 

agentes motivadores dos servidores, ou como pode se dar o desenvolvimento de 

estratégias e implantação de programas que estimulem a motivação (AIRES e 

FERREIRA, 2016). 

BORGES (2013) confirmou, em pesquisa realizada com profissionais dos setores 

público e privado, que os servidores públicos estão menos satisfeitos com seu trabalho do 

que os trabalhadores do setor privado. Com relação ao ambiente social e à estabilidade 

no trabalho, entretanto, eles estão mais satisfeitos. Porém, no que se refere à supervisão, 

inesperadamente, a survey demonstrou que não existe diferença entre os setores. 

Dentre os desafios impostos ao gestor público, a criação de um sistema de 

recompensas capaz de promover a justiça remuneratória é também tido como de difícil 

solução, pois existem variáveis cuja determinação é bastante complexa. 

Aqui, se faz essencial a intervenção de CHIAVENATO (2014): 

 
Por excelência, o mecanismo de motivação, na administração pública 
burocrática, é o da promoção por mérito em carreiras formalmente 
estabelecidas. Por meio desse mecanismo, em que o tempo, além dos custos, a 
avaliação de desempenho e os exames são essenciais, o administrador ascende 
de forma lenta na profissão... A segunda motivação é a da profissionalização 
do serviço público, não apenas por meio de concursos e processos seletivos, 
mas principalmente por um sistema de promoções na carreira em função do 
mérito acompanhadas por remuneração correspondentemente maior. Dada, 
entretanto, a dinâmica do desenvolvimento tecnológico das sociedades 
contemporâneas, esse sistema de carreira foi se tornando crescentemente 
superado ⟮…⟯. Torna-se, assim, essencial, repensar o sistema de motivação dos 
servidores públicos brasileiros. Não há dúvida de que a motivação positiva 
fundamental é aquela relacionada com o sentido de missão do servidor. 

 

Nesse cenário, onde é mais difícil manter os agentes públicos motivados e com 

alta produtividade, surge uma situação ainda mais complicadora, pois o desempenho do 

setor público vem sendo pressionado pela sociedade no sentido de se igualar ao setor 

privado no que se refere à qualidade, eficiência, custos, inovação e boas práticas de 



45 
 

gestão, frutos da tentativa de implementação da Administração Pública Gerencial, 

conforme já explicado. 

Nesse sentido, CORDEIRO et al (2012) ponderam que na administração pública 

dita eficiente busca-se a satisfação dos destinatários do serviço público, dando pouca 

ênfase na motivação dos seus agentes. No entanto, a máquina administrativa 

governamental depende de um servidor público empenhado, que atenda ao que foi 

planejado pela gestão, daí a importância de possuir agentes motivados para prestar um 

serviço com a qualidade almejada pelos reformadores. 

Artigo da área de Psicologia, de autoria de ALBRECHT e KRAWULSKI (2011), 

permitiu identificar os motivos da busca pela carreira no serviço público: a maioria dos 

participantes foram jovens adultos em início de carreira profissional, cujos motivos para 

prestar concursos visando ao ingresso no serviço público relacionaram-se 

predominantemente à estabilidade no cargo, à remuneração e à possibilidade de fazer 

carreira. Esses motivos apontados pelos pesquisados expressam a situação econômica, 

social e educacional vigente, na qual pessoas com ensino superior vislumbram no serviço 

público garantia de estabilidade, remuneração e possibilidade de carreira. No entanto, o 

compromisso ético com a coletividade, característica intrínseca ao trabalho neste 

segmento, não foi ponderado pelos participantes. 

Já, um estudo recente realizado por MACHADO, BINOTTO, SIQUEIRA e 

CASAROTTO (2020) tomaram como premissa que a estabilidade do servidor público 

apresenta significados contraditórios, assumindo contornos de fatores motivadores e de 

acomodação. Para análise dos dados, então, dividiram os servidores em dois grupos, os 

efetivos e os comissionados e contratados. Os resultados sugeriram que a estabilidade não 

é um fator definidor da motivação, considerando a proximidade dos dados entre os dois 

grupos, embora os servidores efetivos tenham indicado a estabilidade como o principal 

fator de escolha do setor público.  
Apontam MACIEL e SÁ (2007) que as constantes mudanças sofridas pela 

administração pública no campo da gestão tornaram-na mais eficaz para gerir 

organizações complexas. Assim, ao gestor caberia identificar os anseios dos servidores e 

fornecer meios para que estes possam estar satisfeitos, seja reconhecendo-os por seu 

desempenho, seja administrando com base na meritocracia, facilitando a capacitação e 

fornecendo meios para que o servidor receba um retorno sobre o empenho em suas 

atividades. Desta forma, o gestor fertilizaria o campo onde a motivação germinaria. 



46 
 

Há quem entenda, ainda, que a motivação para o trabalho no setor público passa, 

obrigatoriamente, pela importância e pelo papel que a ética e o bem comum representam 

nas instituições públicas (CHANLAT, 2002 - p. 257), tendo, assim, uma visão mais social 

sobre o que move um indivíduo. 

FLETCHER et al (2019), que revisaram sistematicamente pesquisas acerca do 

engajamento dos funcionários no setor público, concluíram haver nitidamente uma falta 

de consideração de questões contextuais específicas que podem ser fundamentais no 

resultado das experiências.  

Consoante o estudo realizado, as pesquisas acabam focando somente em fatores 

individuais de trabalho, e isso leva a uma visão simplista em relação ao tema, pois não 

leva em conta o todo. Ou seja, na medida em que a pesquisa é inserida no contexto 

organizacional, pode haver um entendimento mais fácil sobre o impacto do engajamento 

dos indivíduos enquanto servidores públicos nas organizações e, consequentemente, nos 

beneficiários do serviço prestado. 

Para entender melhor a motivação nas organizações, a presente pesquisa deparou-

se com diversas teorias motivacionais, desde as mais tradicionais até as mais 

recentemente utilizadas pelos estudiosos. É conveniente, então, rascunhar sobre algumas 

delas. 

 

2.2.3 Teorias sobre motivação 

 

Frederick TAYLOR (apud CHIAVENATO, 2009), no começo do século XX, 

inicia a discussão sobre motivação, adotando a crença de que o homem é motivado 

exclusivamente pelo dinheiro, e, por isso, ele cria a expressão homo economicus (“homem 

econômico”). Contudo, MAYO, em 1930, continua explicando CHIAVENATO, 

contraria essa concepção em sua teoria organizacional, seguindo a premissa de que, 

entendendo o comportamento humano, isto é, os fatores sociais pressupostos nas atitudes 

dos funcionários, a produtividade poderia aumentar.  

 Surgiram, ao longo da história, diversas teorias motivacionais. Aqui, ater-se-á a 

algumas delas apenas. 
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2.2.3.1 Teoria das Necessidades de MASLOW 

  

Quando a motivação passou a ser estudada com um enfoque mais humanista, 

Abraham MASLOW, em 1954, desenvolve a mais conhecida teoria sobre o assunto: a 

´Teoria da Hierarquia das Necessidades”, segundo a qual as pessoas trabalhariam a fim 

de atender as necessidades básicas que, à medida que fossem sendo satisfeitas, não 

provocariam motivação para novos esforços, exceto se houvesse novos incentivos, caso 

que asseguraria uma permanente motivação nas pessoas. 

Consoante explica BERGAMINI (2018 - p. 61), MASLOW lançou duas 

premissas básicas sobre o comportamento motivacional. Primeiro, ele supôs que as 

pessoas desempenham um papel de seres que perseguem a satisfação de seus desejos. Em 

segundo lugar, propôs que, se tais necessidades não pudessem ser satisfeitas, gerariam 

estados interiores de tensão que levariam os indivíduos a comportarem-se de forma a 

tentar reduzir essa pressão, colocando-os a caminho para reaver o equilíbrio perdido. 

Assim, a finalidade primordial do organismo seria impulsionar o ser humano no sentido 

da eliminação dessa sensação incômoda. 

Tal teoria é sistematizada em cinco categorias, conforme Figura 1 a seguir: 

fisiologia, nível mais baixo da pirâmide, que compreende as necessidades básicas do 

corpo, como respiração, excreção, alimentação, sexo, abrigo; segurança, em relação ao 

emprego ou à saúde; amor/relacionamento, relacionado à fruição do bom convívio 

amoroso, familiar e no trabalho; estima, que se traduz em confiança e autoestima perante 

conquistas pessoais e profissionais; e, finalmente, no topo da pirâmide, realização 

pessoal, ou seja, autorrealização, o sucesso pelas conquistas planejadas. 
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Figura 1: Pirâmide das Necessidades de MASLOW. 
Fonte: CHIAVENATO (2014).  

 

Por meio dessa teoria, MORGAN (1996) enxergou como as organizações podem 

satisfazer os diferentes níveis de necessidades dos empregados, sem despender mais 

recursos com remuneração, através de ações que envolvem, por exemplo, segurança e 

condições agradáveis de trabalho, seguro-doença, segurança no emprego, organização do 

trabalho de modo a permitir interação com os colegas, criação de cargos que permitam a 

realização, autonomia, responsabilidade e controle pessoal, encorajamento ao 

comprometimento completo, entre outras. 

Todavia, ARCHER (1978 - p. 57-65) apud BERGAMINI, apontou a fragilidade 

dessa teoria, afirmando que a necessidade menos satisfeita é aquela em torno da qual o 

indivíduo organizará seu comportamento, interrompendo, assim, a sequência piramidal. 

Ou seja, nesse caso, o indivíduo focaria sua atenção justamente no que lhe falta, pouco 

importando, portanto, qual necessidade satisfeita ele possui. 

 

2.2.3.2 Teoria Bifatorial de HERZBERG 

  

Influenciado também pelo movimento das relações humanas nas organizações e 

utilizando como referência os estudos de Abraham MASLOW, o psicólogo Frederick 

HERZBERG construiu um novo modelo de abordagem da motivação no trabalho, 

partindo do princípio de que o trabalho pode ser, ao mesmo tempo, fonte de satisfação ou 

de aborrecimento - é a denominada ´Teoria Bifatorial”, publicada em 1959. 
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Segundo BRUNELLI (2008), tal teoria motivacional surgiu da preocupação de 

HERZBERG em pesquisar diretamente, no contexto de trabalho, quais as atitudes que 

podem influenciar na produtividade e quais situações que determinam a satisfação no 

trabalho. 

BERGAMINI (2010) explicou que, através de uma pesquisa com o uso de 

entrevistas como técnica de coleta de dados, cujo tema consistia basicamente em 

identificar uma ocasião em que o entrevistado teria se sentido excepcionalmente bem ou 

mal em relação ao seu trabalho, seja o atual ou num outro qualquer, HERZBERG chegou 

a resultados realmente importantes. 

Então, a partir dessa pesquisa, o psicólogo identificou fatores que, quando 

presentes, proporcionam alto nível de satisfação, mas que a insatisfação pela ausência 

deles não é significativamente proporcional – são os que ele chamou de “fatores 

motivacionais”. Por outro lado, existem outros fatores que, quando ausentes, geram 

intensa insatisfação, porém, sua presença não traz o mesmo nível de satisfação – são os 

chamados “fatores higiênicos”. 

Dito de outra maneira, podemos entender que, segundo a Teoria Bifatorial, o 

contrário de satisfação é nenhuma satisfação e não insatisfação. Da mesma forma, o 

oposto de insatisfação não pode ser entendido como satisfação, mas sim nenhuma 

insatisfação.  

Constatou HERZBERG (1997, p. 122) que as pessoas podem ser distinguidas em 

dois estilos motivacionais: as que “procuram motivação”, que são aquelas voltadas 

essencialmente à procura da realização, da responsabilidade, do crescimento, da 

promoção do próprio trabalho e do reconhecimento merecido; e, as que ‘procuram 

manutenção’, que são as que valorizam os fatores ambientais do trabalho, tais como 

pagamento, vantagens adicionais, competência de supervisão, condições de trabalho, 

segurança, política administrativa da organização e os colegas de trabalho. 

A seguinte Figura 2 sintetiza as ideias da Teoria Bifatorial: 
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Figura 2: Fatores motivacionais e higiênicos, conforme a Teoria Bifatorial de HERZBERG. 
Fonte: BERGUE (2014), adaptado pela autora. 

 

A Teoria Bifatorial, logo, apresenta semelhanças quando comparada à Teoria das 

Necessidades, apesar de ter unicamente como foco a motivação dentro do ambiente 

organizacional, demonstrando como determinado espaço pode influenciar na motivação 

ou desmotivação, mediante a divisão entre fatores motivacionais e fatores higiênicos. Os 

primeiros são intrínsecos, relativos ao “conteúdo” do cargo exercido, às tarefas e 

atividades executadas; os segundos são extrínsecos, como, por exemplo, o ambiente físico 

onde se trabalha, sem os quais o funcionário também não terá satisfação.  

Importa observar, por fim, que os dois fatores de HERZBERG têm 

correspondentes na pirâmide de MASLOW: os higiênicos se correlacionam aos níveis 

mais baixos da pirâmide, como o das necessidades fisiológicas, da segurança e do 

relacionamento social, enquanto os fatores motivacionais correspondem aos níveis 

superiores, da estima e autorrealização. 

 

 

2.2.3.3 Teoria das Necessidades Adquiridas de McCLELLAND 

 

David McCLELLAND (MOTTA e VASCONCELOS, 2002) criou, em 1961, a 

chamada “Teoria das Necessidades Adquiridas”, que se baseou em três variáveis: 

necessidades de realização, de afiliação e de poder. Ele acreditava que a motivação seria 

dinâmica e os três grupos de necessidades variariam de um indivíduo para outro, com 

diferentes intensidades. 
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Ao examinar tal teoria, KLEIN e MASCARENHAS (2016) afirmam que, segundo 

ela, a motivação de uma pessoa pode ser devido à busca de satisfazer três necessidades 

principais: realização (vontade de alcançar o melhor dentro de certos padrões), poder 

(vontade de controlar ou influenciar no desempenho dos outros) e afiliação (aspiração por 

relações pessoais próximas e amigáveis).  

Dessa forma, entende-se por necessidade de realização o desejo inconsciente de 

atingir um nível de excelência técnica ou profissional, que é controlado pelas 

necessidades de reconhecimento social e de status. Já, necessidade de afiliação pode ser 

definida como o desejo inconsciente de fazer parte de um grupo social acolhedor, o que 

leva o indivíduo a procurar ou manter relações afetivas com outros. E, finalmente, 

necessidade de poder é a de tomar decisões que podem influenciar outros indivíduos, 

coisas ou sistemas. 

 Conforme McCLELLAND, então, as três necessidades essenciais são 

incorporadas por todos os indivíduos, porém, em diferentes níveis, sendo que apenas uma 

das classes se sobressairia. Aqui, podemos verificar que as necessidades de realização, 

afiliação e poder são todas elas intrínsecas e correspondem aos níveis superiores da 

hierarquia da pirâmide de MASLOW e aos fatores motivacionais de HERZBERG, de 

modo que se pode aferir que houve influência das outras teorias sobre ela. 

  

 

2.2.3.4 Teoria da Determinação das Metas de LOCKE 

  

A Teoria da Determinação de Metas, desenvolvida por LOCKE, no final da 

década de 60, propõe que a principal fonte de motivação no trabalho está baseada na 

necessidade que as pessoas têm de vislumbrar objetivos claros e diretrizes bem definidas, 

uma vez que a intenção principal das pessoas é alcançar uma meta (CASADO, 2002).  

Assim, conforme essa teoria, a motivação e o desempenho são maiores quando os 

indivíduos trabalham com objetivos, metas e diretrizes claras e específicas. Note-se que, 

até agora nesta pesquisa, essa é a única teoria motivacional que possui enfoque no 

processo, já que as demais tratam do ponto de vista do conteúdo da motivação. 

Em seus trabalhos, LOCKE enfatizou o quanto a motivação é influenciada por 

fatores extrínsecos, destacando características do ambiente laboral que podem gerar um 
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estado emocional de alegria (ou satisfação) ou de sofrimento (ou insatisfação). A saúde 

física do empregado, bem como seus comportamentos, seriam vulneráveis a esses fatores. 

Para LOCKE (apud CASADO, 2002, p. 253), metas difíceis, quando aceitas, 

resultam num melhor desempenho comparado às metas fáceis impostas. Em outras 

palavras, as metas devem ser desafiadoras, mas alcançáveis e definidas com a 

participação dos envolvidos diretamente na execução das tarefas, para que seu 

desempenho seja melhor. 

Quer dizer, embora a motivação seja, para LOCKE, também um aspecto 

individual, ela se adequa e se modifica conforme o local, as condições de trabalho, as 

interrelações entre líderes e liderados, a remuneração ou o reconhecimento. Essa teoria, 

como se vê, considera as três necessidades de McCLELLAND para estudar a satisfação 

profissional, razão pela qual não há como deixar de relacioná-las. 
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3 MÉTODO DA PESQUISA 

 

3.1 Tipo de pesquisa 

 

Trata o presente estudo, quanto à abordagem, de uma pesquisa qualitativa, que, 

segundo GIL (2021, 2) não tem uma definição clara e, por esse motivo, muitos autores a 

definem mediante o esclarecimento de suas características essenciais. 

YIN (2016, 7) considera cinco características para definir uma pesquisa como 

qualitativa:  

 
1. estudar o significado da vida das pessoas, nas condições da vida real; 2. 
representar as opiniões e perspectivas das pessoas (rotuladas neste livro como 
os participantes) de um estudo; 3. abranger as condições textuais em que as 
pessoas vivem; 4. contribuir com revelações sobre conceitos existentes ou 
emergentes que podem ajudar a explicar o comportamento social humano; e 5. 
esforçar-se por usar múltiplas fontes de evidência em vez de se basear em uma 
única fonte. 

 

 Ou seja, nesse tipo de pesquisa são estudadas relações em que há subjetividades 

e nuances que não necessariamente são quantificáveis e isso se aplica neste estudo, em 

que se pretende verificar se a presença da estabilidade influencia ou não a motivação dos 

servidores, e de que forma isso ocorre, segundo a Teoria Bifatorial de HERZBERG. 

Não existe forma de estudar se há ou não alguma influência da estabilidade na 

motivação do indivíduo sem levar em conta o ponto de vista dos envolvidos, isto é, o que 

isso representa na vida de cada um e em que contexto a estabilidade pode ser ou não um 

fator motivacional. 

Pode-se mencionar, ainda, que não se trata apenas de uma pesquisa teórica, que 

visa gerar conhecimentos científicos, pois ela objetiva agregar conhecimento para 

aplicação na vida prática do órgão, portanto, pode ser considerada, quanto a sua natureza, 

como pesquisa aplicada. 

Nesse sentido, afirmam FLEURY e WERLANG (2016), que “⟮…⟯ a pesquisa 

aplicada pode ser definida como atividades em que conhecimentos previamente 

adquiridos são utilizados para coletar, selecionar e processar fatos e dados, a fim de se 

obter e confirmar resultados, e se gerar impacto”.  

Quanto aos fins, conforme ensina VERGARA (2019, p. 41-42), a presente 

pesquisa pode ser classificada como descritiva, pois tem como principal objetivo expor 
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características de determinado universo (no caso, os servidores administrativos da 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN) com relação a um dado fenômeno (a 

motivação, in casu), visando esclarecer se ele se relaciona, de alguma maneira, com a 

estabilidade, não tendo, portanto, o compromisso de explicar tal correlação, embora 

possa, de alguma forma, contribuir para isso. 

Ainda segundo VERGARA (2019, p. 43-44), quanto aos meios, a pesquisa se 

reveste de caráter bibliográfico, pois faz um estudo sistematizado de material publicado 

em dicionário, livros, revistas, jornais e artigos situados, também, na rede eletrônica, além 

de teses e dissertações que esbarram no tema, passando rapidamente pela pesquisa 

documental, em que traz alguns dados sobre o órgão estudado. 

Além disso, trata-se de um estudo de caso, que visa investigar um fenômeno no 

seu contexto, uma vez que a pesquisa é circunscrita ao local onde estão lotados os 

participantes, a PGFN, embora possa ser estendida a outros órgãos públicos, já que a 

pesquisa bibliográfica tratou dos constructos “estabilidade” e “motivação” que podem ser 

empregados em realidades semelhantes. 

Vale mencionar que a epistemologia utilizada na pesquisa é a construtivista, para 

a qual não existe uma realidade objetiva esperando por ser descoberta, pois verdades e 

significados só passam a existir a partir do engajamento do indivíduo com o mundo. 

Significados, então, não são descobertos, mas sim construídos.  

O construtivismo social pressupõe que essa construção de significado ocorra 

através dos processos de interação social e da intersubjetividade (SACCOL, 2009, p. 

264). 

O paradigma utilizado foi o interpretativista, o que significa dizer que é possível 

que algo possa ser entendido do ponto de vista dos indivíduos, que estão diretamente 

envolvidos com os fenômenos. 

Quanto à lógica utilizada, pode-se dizer que foram utilizadas as duas formas: 

utilizou-se a dedutiva, pois partiu-se das ideias da literatura para, então, a partir das 

questões trazidas nas entrevistas fazer uma revisão da literatura através dos achados, que 

se traduz na forma indutiva de pesquisa. 
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3.2 Coleta de dados 

 

Para a coleta de dados foram realizadas entrevistas semiestruturadas, de forma 

virtual, através da Plataforma Zoom, em razão da Pandemia de Covid 19, conforme 

roteiro apensado (APÊNDICE), cujo tempo de duração foi em torno de 37 minutos cada 

uma. 

De acordo com a Figura 3 abaixo, a título de amostra, foram entrevistados 20 

(vinte), isto é, cerca de 2% (dois por cento) dos servidores administrativos da PGFN, num 

universo de 1038 (um mil e trinto e oito), conforme dados solicitados à Coordenação 

Geral de Gestão de Pessoas - COGEP (ANEXO B):  

 

 

Figura 3: Total de servidores administrativos da PGFN e sua distribuição por Região em março de 2022. 
Fonte: Divisão de Assuntos Funcionais (DIDAF) da COGEP/PGFN. 
 

Numa pesquisa qualitativa, as amostras nada mais são que demonstrações das 

variedades de visões, de pontos de vista e de valores relacionados ao que se pretende 
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estudar, não importando o seu número, mas sim a variabilidade das respostas. Assim, 

foram entrevistados servidores de diversos gêneros, idades, lotações e tempo de cargo, 

sendo que a média de idade dos entrevistados foi de 43 anos e o tempo médio na PGFN 

de 12 anos. 

O uso da entrevista semiestruturada, como forma de coleta de dados, ocorreu em 

razão do tema da pesquisa versar acerca das percepções das pessoas, o que demonstra o 

grau de subjetividade das questões. Isso, entretanto, reforça a necessidade de cuidado e 

método para a extração da forma mais imparcial possível das respostas dos entrevistados, 

com o fito de captar suas perspectivas, bem como levantar a maior quantidade de 

informações acerca da motivação na PGFN e o quanto a estabilidade influencia ou não 

esse estado. 

A fim de proteger os participantes, foi encaminhado Termo de Consentimento a 

cada um, para que fosse lido e assinado, bem como seu conteúdo explicado ao início de 

cada entrevista. 

Por fim, a análise e uso desses dados coletados tem como finalidade específica e 

exclusiva a presente pesquisa, tendo restado claro aos participantes no início das 

entrevistas, conforme recomendado pelo HM Treasury no The Magenta Book (REINO 

UNIDO, 2020).  

 

3.3 Tratamento dos dados 

 

Para o tratamento dos dados, foi utilizada a análise de conteúdo de Laurence 

BARDIN (2016, 199), mais precisamente o que ela chamou de análise temática, que nada 

mais é que a categorização por temas. Segundo essa autora, esse método é rápido e eficaz 

na condição de se aplicar a discursos diretos e simples, com significações manifestas.  

Para BRAUN E CLARKE (2006, p. 3), “através da sua liberdade teórica, a análise 

temática fornece uma ferramenta de pesquisa flexível e útil, que pode potencialmente 

fornecer um conjunto rico e detalhado, ainda que complexo de dados”. 

A análise temática, cuja categoria é de temas, busca entender, em profundidade, 

um tema que aparece entre os participantes de forma repetitiva, daí ser uma estratégia de 

análise cujo produto são os conceitos, isto é, os padrões de resposta dos entrevistados.  
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Importa dizer que a análise de conteúdo é uma técnica que possui grande potencial 

de revelar aspectos diferenciados sobre os objetos analisados, revelando achados únicos, 

o que enriquece a pesquisa de detalhes. 

Por fim, os dados foram triangulados para obtenção da análise final, tendo como 

base a lente teórica desenvolvida, aumentando a assertividade das interpretações do 

pesquisador de refletirem a realidade observada no campo (CRESSWELL, 2010).  

 

3.4 Limitações do método 

 

Inicialmente, podemos dizer que o método foi limitado pela própria pesquisadora, 

já que é pertencente ao quadro de servidores administrativos da PGFN e, 

consequentemente, tem opinião acerca das questões formuladas. 

Isso significa que a investigadora não foi apenas ouvinte, tendo se posicionado 

muitas vezes, de modo que alguns temas emergiram por si só, já, outros, foram 

provocados.  Quer dizer, pode haver a presença de valores pessoais da pesquisadora neste 

trabalho o que, entretanto, não invalida o estudo, na medida em que numa pesquisa 

qualitativa nem sempre a imparcialidade pode ser totalmente mantida em razão da intensa 

interação com os participantes. Não obstante, frise-se que a pesquisadora buscou, a todo 

momento, manter ao máximo a imparcialidade almejada.  

Segundo CRESWELL (2010): a experiência do pesquisador, por mais neutro que 

tente ser, acaba inserida no contexto, ainda que o foco da pesquisa esteja na experiência 

do entrevistado. 

Em segundo lugar, a seleção dos participantes não ocorreu de forma aleatória, já 

que a amostra da população estudada foi feita por acessibilidade e tipicidade. Para 

diminuir essa limitação, entretanto, utilizou-se do chamado método `bola de neve’ para a 

escolha dos entrevistados, a fim de buscar maior neutralidade na coleta dos dados. 

Na pesquisa realizada, o número de entrevistados baseou-se na ideia de THIRY-

CHERQUES (2009) segundo a qual, em diferentes campos com dimensões diversas, o 

ponto de saturação é atingido em, no máximo, quinze observações. Desta feita, a fim de 

garantir tal saturação, foram realizadas 20 (vinte) entrevistas, quando, então, entendeu-se 

que as observações deixaram de ser necessárias, pois nenhum novo elemento foi trazido 

para o corpus da pesquisa. 



58 
 

Outrossim, não restam dúvidas de que, embora o grupo selecionado contenha 2% 

(dois por cento) do universo estudado, uma abordagem complementar quantitativa do 

problema de pesquisa, com um número maior de participantes, poderia trazer mais 

robustez à validade empírica dos achados deste trabalho. 

 

3.5 Teoria Bifatorial de HERZBERG como referencial teórico 

 

A fim de balizar a presente pesquisa, optou-se pela Teoria Bifatorial de 

HERZBERG, pois, embora seja uma das teorias da motivação mais antigas, ela se mostra 

atual e suficiente para embasar estudos contemporâneos segundo alguns autores. 

 ROBBINS (2002, p. 156) destaca a importância do modelo eleito chamando a 

atenção para o fato de que “[...] poucos são os executivos que não conhecem suas 

recomendações”, salientando, ainda, sua atualidade ao confirmar a contemporânea 

popularidade da verticalização das funções nas organizações.  

Não custa enfatizar, conforme restou demonstrado na revisão da literatura, que 

segundo a Teoria Bifatorial, existem fatores que, quando presentes, proporcionam alto 

nível de satisfação (os denominados “fatores motivacionais”), enquanto outros fatores, 

quando ausentes, geram intensa insatisfação (os chamados “fatores higiênicos”). 

Como o objetivo deste estudo é avaliar se a estabilidade pode ser um fator 

motivacional, a teoria elaborada por HERZBERG mostra-se adequada e suficiente à 

proposta, vez que sistematizou os fatores que se relacionam com a motivação no trabalho, 

bem como os fatores que contribuem para minorar a insatisfação em relação a ele. 
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4 ANÁLISES E DISCUSSÕES DOS RESULTADOS 

 

4.1 Achados nas entrevistas realizadas e conversa com a literatura pesquisada 

 

4.1.1 Razões para ingresso no serviço público 

 

Primeiramente, foi solicitado aos entrevistados que contassem um pouco sobre 

seu histórico profissional e dissessem os motivos que os levaram a escolher o serviço 

público, com o fim de levantar-se toda e qualquer tipo de informação que pudesse ser 

classificada como motivação para o ingresso, em conformidade com os conceitos trazidos 

por CHIAVENATO (1994) e ROBBINS (2002) no sentido de ser o conjunto e intensidade 

de intenções e esforços de uma pessoa para o alcance de seus objetivos. 

Após a colheita e análise dos dados, chegou-se às categorias elencadas no Gráfico 

1 abaixo:  

 

 

Gráfico 3: Razões para ingresso no serviço público.  
Fonte: Elaborado pela autora. 
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"Concurso trampolim"

Idade tardia/Aposentadoria próxima

Localização

Horário flexível/regular

Falta de experiência profissional

Perfil/Valores sociais

Influência familiar

Estabilidade/Garantia/Segurança

Insatisfação com a inicativa privada

Total de Menções: 49
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De início, pode-se observar que as razões para ingresso no serviço público 

mencionadas pelos participantes vão desde motivações de ordem financeira, pessoal e até 

familiar. 

 A “insatisfação com a iniciativa privada” foi a razão mais citada pelos 

entrevistados (onze menções no total de quarenta e nove), seguidas pela “estabilidade”, 

pela “influência familiar” e pelo “perfil”. 

No que diz respeito à “insatisfação com a iniciativa privada”, esclarece-se que foi 

assim classificada tanto a menção à insatisfação com o empreendedorismo, quanto em ser 

colaborador(a) em empresa privada. 

Nesse quesito, alguns entrevistados mencionaram a “instabilidade”, revelando 

uma preocupação com a falta de segurança e garantia no setor privado: 

 
“[...] Aí, inicialmente, assim que eu formei, comecei a advogar. Advoguei de 
forma privada, e, também, fui contratado [...] como assessor jurídico. [...] Eu 
tinha os horários de atividade como assessor e, também, atuava no meu 
escritório, que eu abri com mais um, depois mais dois sócios. E acabou que no 
ano de 2014 as coisas não estavam muito bem assim... Estava enfrentando 
dificuldades com a atividade e acabei decidindo, também, me inscrever no 
concurso. E foi. Passei. Foi aí que eu passei.” (Participante 3) 
 
“Quando eu me formei, [...] eu tentei montar um negócio próprio por uns 
quatro anos, que era na área de reciclagem de plástico. Aí eu me deparei com 
uma realidade muito informal nesse setor e que trouxe uma instabilidade 
profissional muito grande. E aí eu, por ficar alguns anos fora do mercado de 
trabalho, optei já para ir direto fazer concurso público.” (Participante 6) 

 

Quanto à “estabilidade”, percebe-se que foi trazida, também, muitas vezes pelos 

participantes da pesquisa, embora não diretamente algumas vezes. Outros termos que 

denotam semelhante significado, como “garantia” ou “segurança”, eram levantados pelos 

entrevistados: 
 
“[...] Eu queria alguma coisa mais segura, que eu me sentisse mais confortável, 
em que eu poderia trabalhar sem tanta pressão, né? Psicológica. Então, aí eu 
busquei o concurso público e já ingressei no concurso de ATA. [...] Eu acho 
que a estabilidade foi um fator decisivo na época, porque ser demitida gerou 
um trauma. Assim: você não espera e de repente você tem a sua vida toda 
bagunçada.” (Participante 7) 
 
“[...], mas, na área da saúde, pelo menos, você não tem aquele negócio de 
muitas garantias, né? Você trabalhou hoje, você ganha hoje. Se aconteceu 
alguma coisa, você não ganha mais. Então, quando eu comecei a planejar a 
gravidez, eu comecei a perceber que no momento que eu mais precisasse do 
meu dinheiro, eu não ia ter...” (Participante 14) 
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É interessante observar que, na visão dos participantes, mesmo sendo servidores 

públicos, a estabilidade segue existindo sem qualquer condição, sendo que ela foi 

atenuada, como já foi dito, desde a EC 19/1998. Essa percepção se dá porque até o 

presente momento não houve demissão por insuficiência de desempenho, como restou 

demonstrado nos dados do ME levantados, embora a avaliação esteja regulamentada no 

órgão. 

A “influência familiar” foi citada algumas vezes como causa para a escolha pelo 

serviço público, sugerindo que a família possa exercer grande influência nas escolhas 

profissionais dos indivíduos: 

 
“No concurso, eu tive muita influência do meu pai. Não é aquela coisa de 
segurança não, porque quando eu vi o salário eu nem queria continuar. Eu 
queria continuar na iniciativa privada sim, mas não fui. Eu fui bem 
influenciada, assim, pelo meu pai e aceitei, porque eu também não estava 
trabalhando registrada.” (Participante 15) 
 
“Eu fiz o concurso público porque eu também venho de uma família de 
servidores públicos. Minha irmã é servidora pública, meus tios eram servidores 
públicos e minha mãe era professora estadual. Então, por influência, assim, o 
próprio magistério foi por influência da minha mãe, mas foi por influência da 
família mesmo. Aquela coisa conservadora de você falar assim: olha, nós 
temos que ter uma segurança, segurança do emprego, segurança da 
aposentadoria, sabe?” (Participante 16) 

 

Podemos arriscar em dizer que essa influência tem relação com uma expectativa 

de seguir uma carreira análoga à dos pais, quando esta possibilidade, na verdade, não 

existe mais, em especial no que tange à aposentadoria e à estabilidade, já que tais 

institutos foram modificados ao longo das décadas.  

A Reforma da Previdência complementada pela EC 41/2003, por exemplo, pôs 

fim à integralidade e à paridade entre servidores ativos e inativos, determinou a 

convergência dos regimes próprios e geral de previdência, fixou o abono de permanência, 

bem como a contribuição previdenciária para os servidores inativos. 

Além dessa reforma, como foi visto, no caso da aposentadoria integral, esta não 

vige mais desde a Lei 12.618/2012, enquanto a estabilidade, com o advento da EC 

19/1998, foi condicionada à avaliação de desempenho. 

Interessante notar, entretanto, que a escolha pelo serviço público pode ter outras 

importantes causas, que vão além da “insatisfação com a iniciativa privada”, da 

“estabilidade” ou da “influência familiar”, revestindo-se de característica mais pessoal, 
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de foro íntimo, que revela uma personalidade eivada de valores sociais – é o que se 

entendeu categorizar aqui como “perfil/valores sociais”: 

 
“[...] Foram as duas vontades ao mesmo tempo. Querer entrar no serviço 
público por me identificar com os valores, por me identificar com o fato de 
poder trabalhar e poder contribuir diretamente para algo mais voltado para a 
sociedade; algo que não fosse exclusivamente visando ao lucro de um grupo 
específico, de empresário específico, de uma empresa específica. E eu percebi 
que eu me identificava muito mais com a visão de trabalhar para trazer 
benefício para a sociedade do que me dedicar para uma empresa. E foi também 
esse o motivo pelo qual quis sair da iniciativa privada.” (Participante 4) 
 
“[...] Bom, eu fiz estágio durante a faculdade de Direito, desde o primeiro ano. 
Depois, eu me formei, continuei advogando, né? Passei na ordem... tudo... e 
continuei advogando. Aí eu vi que não era muito bem aquilo que eu queria e 
parei. [...] Aí, eu conheci minha esposa, mas, aí, não tinha mais como eu ficar 
só estudando, né? Eu voltei a trabalhar no escritório. [...] E nesse último 
escritório, tipo, [...] eu também não estava satisfeito com o que eu estava 
realizando, sabe, porque, assim, uma das coisas que eu buscava era a 
transformação da realidade social e no escritório eu não via isso [...].” 
(Participante 9) 

 

Tal categoria é o que a literatura vem chamando de Calling, no sentido de atender 

a um chamado, a um senso de missão social que vem do íntimo (DIK e DUFFY - 2009, 

p. 427): 

 
Um chamado é uma convocação transcendente, com origem além de si mesmo, 
para desempenhar um papel na vida orientado a demonstrar ou derivar um 
senso de propósito ou significado, e que mantém valores e objetivos voltados 
para o outro como fontes primárias de motivação. [em tradução livre]. 

 

Há quem entenda que a ética e o bem comum nas instituições públicas pode ser, 

muitas vezes, um motivador no setor público (CHANLAT, 2002). 

É válido mencionar que a vocação, aqui, pode ser um aspecto condicionante, pois 

significa que o indivíduo possui uma inclinação, uma tendência ou habilidade que o leva 

a exercer a carreira no serviço público, muitas vezes associada aos seus desejos de foro 

íntimo. 

Outras razões, embora em menor quantidade, foram citadas pelos entrevistados 

como primordiais para a escolha do serviço público: “falta de experiência profissional” 

ou “idade tardia/aposentadoria próxima”, sugerindo que o fator idade também tem alguma 

relação com a escolha, já que tanto os mais novos e, portanto, sem experiência 

profissional, quanto os mais velhos, que se consideram com idade avançada para o 

mercado no setor privado, acabam optando pelo serviço público, ainda que para estes 
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últimos seja mais difícil passar nos concursos públicos por motivos de diversas ordem: 

falta de tempo para se dedicar aos estudos, intervalo grande de tempo sem estudar, etc.  

Vale mencionar um artigo de Psicologia trazido na revisão da literatura sobre 

identificação dos motivos da busca pelo serviço público, que concluiu que a maioria 

foram jovens adultos em início de carreira profissional, em razão da estabilidade, da 

remuneração e da possibilidade de carreira (ALBRECHT E KRAWULSK). 

Note-se, entretanto, que a dita “possibilidade de carreira”, antes vista como 

trajetória de crescimento profissional linear, quer pelo tempo, quer por mérito, atualmente 

possui conotação diversa. 

Sobre isso, diz TOLFO (2002, p. 63): 

 
A carreira constitui um importante indicativo das oportunidades de 
desenvolvimento profissional que uma organização possibilita aos seus 
profissionais. A teoria da área tem evoluído de uma perspectiva conceitual 
mais adaptada ao modelo de organização burocrática, com critérios idênticos 
e estáveis para os diversos profissionais, para formatos que buscam 
acompanhar a tendência de maior flexibilidade que predomina nas 
organizações alinhadas com as novas perspectivas de gestão de pessoas. 

 

Ademais, cargas exaustivas de trabalho, por exemplo, podem levar à opção pela 

tranquilidade de um “horário regular ou flexível”, próprios do serviço público (embora 

não seja uma regra absoluta), ainda que a remuneração seja mais baixa. Daí a criação 

dessa categoria expressa na fala de um dos entrevistados: 

 
“[...] Então, eu trabalhei, assim, com cargas exaustivas, tipo catorze, dezesseis 
horas por dia. Trabalhava de sábado, domingo, feriado. E jantava pizza, 
coxinha... Aí eu comecei a ficar obeso, né? Teve colegas que que tiveram uns 
problemas graves de saúde por causa do sedentarismo. Então, chegou uma 
época que eu falei: Ah, não compensa, né? Pra ganhar dinheiro foi bom, muito 
bom. Deu pra ganhar bastante dinheiro, porque eles pagavam hora extra, mas, 
em compensação, eu não tinha vida.” (Participante 1) 

 

Quer dizer, neste quesito, verificou-se que a questão “renda” nem sempre está à 

frente nas escolhas profissionais, o que pode significar, ao contrário do senso comum, 

que as pessoas não buscam o serviço público por conta dos elevados ganhos financeiros, 

mas, sim, por fatores de diversas ordens. 

Nesse sentido, destaca-se a afirmação já trazida nesta pesquisa por BERGAMINI 

(2018), de que aqueles que se identificam com seu trabalho estão naturalmente dispostos 

a produzir, contribuir para o progresso dele e isso não tem qualquer ligação com 

promessas de prêmios ou ameaças de punição, ao contrário da corrente que tinha a 
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remuneração como principal fator motivacional para o trabalhador executar as tarefas, 

cujo maior representante foi Frederick Taylor, conhecido pela Teoria Científica da 

Administração. 

 

4.1.2 Razões de permanência no serviço público 

 

Com esse questionamento, objetivou-se verificar se as motivações iniciais para o 

ingresso no serviço público mantêm-se ou, ao contrário, diversificam-se após o ingresso 

no cargo. Em outras palavras, procurou-se aferir se, com o passar dos anos, apareceriam 

outras razões cujo peso fosse maior na decisão de continuar no servidor público. 

De acordo com o Gráfico 4 abaixo, foram encontradas nove categorias nas 

respostas dos participantes, assim classificadas: 

 

 

Gráfico 4: Razões de permanência no serviço público. 
Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Note-se, de imediato, que a “estabilidade”, que ficou em segundo lugar na questão 

acerca das motivações para o ingresso no serviço público, agora apareceu como razão 

mais mencionada pelos entrevistados (sete menções dentre vinte e oito). 
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Total de repostas:  28
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Com esse resultado, pode-se inferir, desde já, que quando o servidor se encontra 

inserido no serviço público, a “insatisfação com a iniciativa privada” já não faz mais parte 

da sua vida como antes, de modo que essa motivação, aqui, aparece em segundo lugar ao 

lado do que logrou-se chamar de “concurso trampolim”.  

Foi categorizada como “concurso ‘trampolim” a motivação para permanência no 

cargo público quando o servidor tem como meta a conquista de outro, com maior 

remuneração ou em outra área desejada. Ou seja, a motivação para ficar no serviço 

público, nesse caso, é a ideia de um mínimo de remuneração em um ambiente mais 

“estável” até que se alcance outro concurso. 

 
“Esse cargo que eu estou é um cargo para mim que é escada. É porque, na 
verdade, eu tenho pretensões maiores: de exercer um cargo de nível superior 
hoje. Na época, eu queria ainda mais ligado à carreira jurídica, né? Mas hoje.... 
[...] Porque, assim, como o negócio acabou se prolongando... [...]. Então, eu 
comecei a falar assim: acho que eu tenho que diversificar um pouco o meu 
leque de alternativas e, aí, eu comecei a estudar as matérias dos concursos mais 
relacionados à área fiscal e controle.” (Participante 9) 
 
“[...] eu nunca parei de estudar para concurso, mas durante o período que eu 
fiquei na Procuradoria, foi um período que eu estava fazendo faculdade, então, 
acabou que eu parei um pouco os estudos. [...]. Mas, eu não parei. Então, tipo, 
o tempo inteiro a minha ideia era fazer, como no militarismo, que até então era 
um degrau para eu alcançar coisas melhores. [...] o meu objetivo de estar aqui 
é justamente ter a minha renda para eu poder progredir e passar para uma outra 
carreira. Eu não pretendo de jeito nenhum ficar nessa carreira.” (Participante 
17) 
 

No entanto, outras razões apareceram ou passaram a ter mais relevância com os 

anos no exercício do cargo, como é o caso, por exemplo, da “possibilidade de trabalho 

remoto” ou do “clima organizacional favorável”, que se tornaram fatores profissionais 

importantes para alguns. 

Como “clima organizacional favorável” entendeu-se o ambiente de trabalho com 

qualidade de vida, isto é, onde o servidor sente-se confortável em trabalhar com os 

colegas, com a equipe, com a chefia, num local com infraestrutura e instalações 

consideradas adequadas: 

 
“Na minha condição, por exemplo, eu estou com 57 anos, próximo de me 
aposentar, então, não é interessante eu sair pra procurar outra coisa, né? Mas, 
assim, as coisas que me motivam é: eu acho que eu tenho um bom ambiente 
de trabalho. Eu acho que isso é importante, né? A localização: eu trabalho perto 
da minha casa. E o fato de eu trabalhar na área da minha formação.” 
(Participante 1) 
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Assim, ao comparar-se as razões de ingresso com as razões de permanência no 

serviço público, algumas menções dos entrevistados repetiram-se, o que demonstra, 

provavelmente, que certas razões continuam mesmo após tomarem posse. Todavia, outras 

razões surgiram ou passaram a ter mais relevância com os anos no exercício do cargo, o 

que pode sugerir que as motivações dos servidores mudam após a posse e que, por esse 

motivo, seriam necessários outros atrativos para mantê-los motivados. 

Não há como deixar de citar, quanto a esse aspecto, a primeira teoria sobre 

motivação trazida neste trabalho: a Teoria das Necessidades, de MASLOW, segundo a 

qual à medida que as necessidades humanas são satisfeitas, não provocam motivação para 

novos esforços, exceto se houver novos incentivos, caso que assegura uma permanente 

condição motivadora nas pessoas e o consequente deslocamento das necessidades para 

um nível diferente. 

 

 

4.1.3 Desistência do cargo atual 

 

Questionou-se os participantes sobre a existência de alguma razão que os faça 

desistir do cargo público que atualmente ocupam, com o fim de provocar respostas mais 

diretas, mais objetivas acerca do que realmente motiva cada um a continuar no cargo. 

Conforme Gráfico 5 a seguir, pôde-se notar que os servidores deram respostas 

praticamente divididas: seis afirmaram que não deixariam o cargo em hipótese alguma, 

enquanto seis disseram que somente desistiriam do cargo para tomar posse em outro cargo 

público. E, ainda, oito mencionaram que deixariam o cargo em caso de uma oportunidade 

que oferecesse uma remuneração superior, ainda que no setor privado: 
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Gráfico 5: Desistência do cargo atual. 
Fonte: Elaborado pela autora.  

 

“Hoje, na atual conjuntura, não tem nada que me faça pensar em sair.  Quando 
eu iniciei, né, quando eu passei na primeira vez no concurso, eu ainda, assim, 
se surgisse uma outra oportunidade na iniciativa privada, talvez eu procuraria, 
assim, pesar suas vantagens e desvantagens, mas, atualmente, na atual 
conjuntura, não.” (Participante 3) 
 
“Deixar de ser servidora pública não, porque existem concursos que pagam 
mais. Mas deixar de ser ATA sim, é muito horrível ser ATA. Em todos os 
sentidos. Salário ruim.” (Participante 13) 
 
“Eu sempre tive, assim, a vontade (é uma coisa minha) até mesmo antes de ser 
concursado. Mas minhas duas únicas opções eram: concurso ou eu sair do país, 
porque trabalhar com a perspectiva de ganhar um salário-mínimo, para mim, 
me assustava quando eu era muito mais novo, mas fora do Brasil isso não me 
assustava porque você tem um poder de compra legal, né? [...] a única 
perspectiva de deixar de ser servidor público seria uma oportunidade de 
trabalhar no exterior e que fosse muito bem remunerado, uma perspectiva de 
poder de compra muito boa, o que também não é difícil.” (Participante 17) 

 

Ao verificar-se as respostas no sentido de que não existe razão para a desistência 

do cargo público e as respostas dos servidores que afirmaram que só o fariam se fosse 

para tomar posse em outro cargo público, pode-se observar que se obtém a maioria das 

respostas. Ou seja, uma menor parte das respostas foi no sentido de desistência do cargo 

em caso de remuneração superior na iniciativa privada. 

Interessante observar, todavia, que a possibilidade de desistência do cargo para se 

aventurar na iniciativa privada não é a primeira opção dos servidores e, inclusive, vários 

afirmaram que só o fariam em caso de remuneração ou benefícios “muito mais altos”. Do 

contrário, eles não estariam servidores públicos.  

Não deixaria o cargo; 
6; 30%
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Na verdade, essa afirmação pode demonstrar uma insatisfação com o trabalho ou 

com as condições dele, podendo ser, por exemplo, em razão da baixa remuneração da 

carreira ora estudada. 

Especificamente com relação à remuneração, levantamentos do FONACATE 

(2020) mostraram que essa ideia de que a média no serviço público é mais alta é falsa, 

pois, fica restrita a carreiras específicas, então, grande parte das carreiras no setor público, 

especialmente as carreiras de apoio, têm remuneração semelhante ou mais baixa no setor 

privado, embora haja controvérsias: o relatório desenvolvido pelo WORLD BANK 

(2017), por exemplo, afirmou que há diferença salarial entre setor público e privado, 

principalmente nos salários iniciais, como restou demonstrado na revisão da literatura. 

Portanto, isso pode levar a concluir que, ainda que as condições do atual cargo 

não estejam favoráveis segundo as percepções dos servidores entrevistados, o serviço 

público continua com grande atratividade ou, pelo menos, há grande resistência em 

abandoná-lo com vistas a engajar-se no setor privado. 

 

4.1.4 Percepções sobre o que mais motivou na trajetória pública 

 

Nesse ponto, buscou-se informações sobre o que faz o servidor sentir-se motivado 

no dia a dia do trabalho de forma mais efetiva, isto é, na execução de suas atividades 

profissionais diárias. 

Constatou-se, após as análises das entrevistas, que o fator mais mencionado como 

motivador dos servidores é a postura da chefia, aqui chamada de 

“chefia/reconhecimento”, de acordo com o Gráfico 6 a seguir: 
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Gráfico 6: Percepções sobre o que mais motivou na trajetória pública.  
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Sobre isso, transcreve-se falas de três entrevistados: 

 
“Teve dois momentos assim: quando eu assumi a chefia de serviço da divisão 
de dívida ativa. Eu acho que era um momento de muito engajamento, porque 
tinha uma equipe bacana, sabe? Eu tinha um gestor também, que era muito 
participativo, muito aberto, muito justo. Eu gostava muito do tipo de gestão. 
Então, eu acho que eu era muito comprometida nessa época.” (Participante 7) 
 
“A Procuradoria é um bom lugar, sabe? Pelo menos a gestão da segunda região, 
que é a que eu tenho contato, me fez ver que é um bom lugar. Eu tenho um 
relacionamento muito bom com os meus chefes. Eu sempre tive. Ao ponto de 
virar amigo. Eu tenho ex-chefes que de vez em quando vêm ao Rio e, enfim, 
antes da pandemia, eles ficavam lá na sala e a gente ficava batendo papo antes 
deles irem fazer outras coisas, né, que vieram fazer... Então, eu, sinceramente, 
me considero uma pessoa bem privilegiada nesse ponto.” (Participante 14) 
 
“Eu estava em Campo Grande, Mato Grosso do Sul. Eu tinha tudo. Não 
ganhava milhões, mas eu tinha uma gratificação que me estimulava. Eu tive 
cursos que me preparavam, que me capacitavam. Eu tive muito, e não sei o 
nome da palavra quando o teu chefe acredita muito, acredita muito em você...” 
(Participante 15) 

 

Não há como deixar de notar que essa investigação trouxe à tona um importante 

fator: o papel do gestor na motivação para o trabalho, ou seja, na sua atuação no sentido 

de auxiliar o desenvolvimento do trabalho e promover o reconhecimento dos indivíduos 

enquanto força motriz. 

MACIEL e SÁ (2007), de acordo com o apontado na literatura, afirmaram que ao 

gestor cabe identificar os anseios dos servidores e fornecer meios para que estes possam 

ser satisfeitos, seja reconhecendo-os por seu desempenho, seja administrando com base 

0 2 4 6 8 10 12

Automotivação

Autonomia no trabalho

Participação nas decisões

Clima organizacional favorável

Início no cargo

Aprimoramento do trabalho/Desafios

Chefia/Reconhecimento

Total de respostas: 34



70 
 

na meritocracia, facilitando a capacitação e fornecendo meios para que o servidor receba 

um retorno sobre o desempenho de suas atividades. 

BRUNELLI (2008), BOTELHO e PAIVA (2011) também entendem a 

importância do tema, que foi amplamente investigado nas últimas décadas, dado o intenso 

crescimento dos estudos sobre a motivação, o comprometimento organizacional e o ritmo 

acelerado de transformação nas organizações. 

É válido mencionar também o estudo recente realizado por CAMÕES e GOMES 

(2021), que apresenta algumas proposições de pesquisa no contexto público brasileiro e, 

dentre elas, cita a prática de gestão de pessoas, como, por exemplo, recrutamento, 

promoção e gestão de desempenho, que afetam diretamente o engajamento no trabalho. 

Como fator de motivação mais mencionado, em segundo lugar, apareceu o 

aprimoramento do trabalho no sentido de o servidor sentir-se parte de um projeto que 

melhora, que inova o trabalho, além dos desafios proporcionados por ele: 

“aprimoramento do trabalho/desafios”: 

 
“Eu creio que atualmente é o momento em que eu estou mais engajada, de fato. 
[...] começou quando eu estava em São Paulo, porque eu atribuo muito isso às 
atribuições que eu fui assumindo, às atividades que eu fui desenvolvendo e 
como que eu percebi que isso trazia um potencial de mudanças. [...] E quando 
eu vim para cá pra Brasília, eu também continuei trabalhando em projetos [...] 
e, por estarmos no órgão central, eles são direcionados, alguns em âmbito 
nacional, então, a gente consegue ver o potencial que nós temos de fazer o 
bem, sabe, de ajudar a economizar, de ajudar a melhorar o serviço público, a 
racionalizar. [...]. São passos pequenos, mas, conseguimos ver o resultado das 
ações que estamos fazendo. E isso é algo que tem me feito ficar mais 
motivada...” (Participante 4) 
 
“Então, assim, a grande motivação para mim é projeto, projeto de mudança, de 
organização principalmente. Então, assim, [...] vamos ver como é organizar um 
fluxo de trabalho e treinar essas pessoas para esse fluxo novo, de forma que 
ele funcione. Assim, [...] você cria o projeto, você cria o fluxo de trabalho, 
você cria toda etapa e você treina. Então, essa eu acho que é a minha grande 
motivação.” (Participante 16) 

 

Quer dizer, parece que fazer parte do órgão que trabalha não só como mais um 

número, mas, sim, “vestir a camisa” da instituição seria um fator motivador para o 

servidor que não quer simplesmente “bater carimbo” e “assinar a folha de frequência”, ao 

contrário do estereótipo conhecido do servidor público, o que revela que existe a 

possibilidade de o servidor ter mais a oferecer enquanto executor da função pública. 

Além disso, vale dizer que, como em quase tudo na vida, o fato de ser novidade 

pode constituir-se como um grande fator motivador. Então, o “início no cargo” foi 

também mencionado como o momento em que o servidor esteve mais motivado na 
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execução de suas tarefas, embora não haver menção na literatura pesquisada a respeito 

desse ponto específico. 

Por outro lado, partindo desse ponto de vista, caso o servidor se depare com 

experiências negativas no início do exercício do cargo, é possível que se sinta 

desmotivado. 

O fator “clima organizacional favorável” apareceu novamente nas respostas, o que 

demonstra a possibilidade de o relacionamento com a equipe, com os colegas, com a 

chefia, enfim, com a cultura organizacional, ser um aspecto relevante para o servidor. 

E, finalmente, o mais curioso: não obstante a “estabilidade” ter aparecido tanto 

nas razões para ingresso, quanto nas razões para permanência no serviço público, aqui ela 

sequer foi mencionada por qualquer dos entrevistados, o que pode sugerir que a presença 

da estabilidade não é um item motivacional no que diz respeito à execução do trabalho. 

 

4.1.5 Satisfação com o trabalho 

 

Ao serem questionados sobre a satisfação com a execução do trabalho em si, 

conforme o próximo Gráfico (7), oitenta por cento dos entrevistados (no caso, 16 

servidores) disseram sentir-se satisfeitos, enquanto vinte por cento (4 servidores) 

disseram que não. 

A razão mais mencionada pelos que se sentem satisfeitos foi, praticamente por 

unanimidade, as atribuições do cargo, as atividades executadas. 

Sobre sentirem-se satisfeitos, afirmaram: 

 
“[...] Eu não estou há dez anos fazendo o mesmo serviço, apesar, de estar 
praticamente na mesma divisão, mas, a gente desgasta um pouco depois de 
algum tempo fazendo o mesmo trabalho. Mas, assim, de um ano e pouco para 
cá, que eu estou nessa parte das comunicações da Receita, que eu te falei, para 
mim, está tranquilo. Assim, eu não tenho realmente muito do que me queixar 
nesse sentido do trabalho.” (Participante 2) 
 
“Eu sinto que, não sei se pela posição que ocupo de gestão, acho que participar 
dos projetos, participar das decisões internamente da divisão, eu acho que 
conta muito para essa minha satisfação, né? Porque eu acabo conseguindo 
atuar na prática, gerindo ali a equipe, mas, ao mesmo tempo, eu também me 
sinto muito acolhida em relação às tomadas de decisão na própria divisão. 
Então, eu acho que isso me dá uma satisfação bem grande. [...] é esse 
reconhecimento e essa participação, eu entendo assim.” (Participante 8) 
 
“[...] Me sinto, me sinto satisfeito, sim. Dentro daquilo que eu faço, eu tenho 
um reconhecimento, né? Que, de certa forma, me motiva.” (Participante 11) 



72 
 

 
Gráfico 7: Satisfação com o trabalho. 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Todavia, ainda que em menor número, entende-se relevante trazer neste estudo as 

razões de insatisfação demonstradas pelos entrevistados nesse quesito, que foram quatro: 

“falta de afinidade com o trabalho”, “falta de reconhecimento”, “limitação na autonomia” 

e “gestão deficitária”, respectivamente em ordem de menções, conforme Gráfico 8 

abaixo: 

 

  

Gráfico 8: Razões de insatisfação com o trabalho.  
Fonte: Elaborado pela autora.  
 

Quanto à primeira categoria, “falta de afinidade com o trabalho”, podemos supor 

diferentes situações que poderiam levar à insatisfação do servidor: pode ser que ele não 

se identifique com as atribuições do cargo ao qual concorreu; ou, que foi alocado em uma 

área que tem aversão; ou, que suas tarefas mudaram ao longo de sua trajetória, o que é 

bem comum dada à evolução tecnológica cada vez mais rápida; ou, ainda, que o servidor 
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está há muito tempo na mesma atividade, o que acaba por desmotivá-lo, junto com outras 

circunstâncias. 

Acerca das insatisfações mais trazidas, afirmaram dois entrevistados: 

 

“Foi praticamente o meu primeiro emprego depois que eu fiz 18 anos, então, 
meio que eu fui escolhida, eu acho que eu diria que eu fui escolhida para esse 
emprego, não que eu escolhi. [...] Me sinto muito desmotivada, tanto 
financeiramente, quanto pessoalmente.” (Participante 15) 
 
“Eu estava satisfeito até antes de entrar nessa nova coordenação, que eu acabei 
recebendo o convite. Mas, o trabalho em si e algumas questões que já me 
incomodavam antes de eu assumir a coordenação, afloraram enquanto eu 
estava no comando de uma equipe, por ver mais de perto determinadas 
situações que eu nunca concordei. E a falta de ingerência sobre essas situações 
me deixam, me trazem uma frustração no trabalho.” (Participante 17) 
 

Para fins de esclarecimento, denominamos de “limitação na autonomia” a falta de 

liberdade do servidor para execução do seu trabalho, ou seja, o excesso de ingerências 

que o servidor percebe nas atividades que exerce. E, “gestão deficitária”, como a 

percepção do servidor acerca da má gestão do trabalho propriamente dito pela chefia ou 

pelo órgão.  

Aqui, novamente, pode-se observar que o papel do gestor, na função de gestão de 

pessoas, é deveras fundamental na instituição, na medida em que é, através dela, que essas 

questões sobre a “falta de afinidade com o trabalho”, “a falta de reconhecimento” e a 

“limitação na autonomia” podem ter seu desfecho alterado por meio de medidas 

estratégicas planejadas e executadas pelo órgão. 

Outrossim, para corrigir a “gestão deficitária”, é necessário que a instituição 

possua capacidade de gestão, o que demandaria, sem dúvida, a existência de uma função 

cujo ocupante fosse especificamente gestor público e não simplesmente um servidor 

deslocado da atividade finalística do órgão para a gestão dele. 

Isso acontece frequentemente no serviço público, em que pessoas sem o devido 

conhecimento em gerir acabam tendo que assumir uma função de chefia sem, de fato, ter 

conhecimento técnico e acabam sendo obrigados a aprender e executar a função por meio 

de “erros e acertos” nas tomadas de decisão.  

Não se pode deixar de levar em consideração, no entanto, que o problema, por 

vezes, não é da instituição, mas sim de determinada chefia, o que também não é incomum 

no serviço público. 
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4.1.6 Satisfação com as condições de trabalho 

 

Com relação à satisfação com as condições de trabalho, entretanto, esse cenário 

se altera. Onzes servidores (cinquenta e cinco por cento) afirmaram que não se sentem 

satisfeitos com as condições de trabalho e nove (quarenta e cinco por cento) disseram 

sentir-se satisfeitos. Significa dizer que, no caso das condições de trabalho, mais 

servidores mostraram-se insatisfeitos, conforme Gráfico 9 abaixo: 

 

 

Gráfico 9: Insatisfação com as condições de trabalho. 
Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Quando questionados sobre as causas da satisfação com as condições de trabalho, 

a principal razão mencionada foi a “possibilidade de aperfeiçoamento técnico/ 

capacitação profissional”. 

Esse dado evidencia a importância do investimento público em ações de 

treinamento, formação e capacitação para o desenvolvimento profissional que, segundo 

apontam MOURÃO, PORTO e PUENTE-PALACIOS (2014), consiste em uma 

combinação de processos que envolvem um conjunto de modalidades de aprendizagem, 

formais e informais, com enfoque tanto em aspectos cognitivos, como também 

comportamentais e afetivos.  

O desenvolvimento profissional consistiria, para as autoras, em uma decorrência 

natural das ações formais de capacitação, mas não depende apenas das mesmas, estando, 

ao contrário, vinculado a qualquer tipo de aprendizagem formal ou informal voltada para 

o ambiente de trabalho. 
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Isso leva a mais um importante dado já levantado: o “clima organizacional 

favorável”, pois, seguindo a linha de pensamento dos autores citados, este colabora 

também para o desenvolvimento profissional, caminhando juntos, portanto, na satisfação 

dos servidores quanto às condições de trabalho 

Já, as causas mais levantadas acerca da insatisfação com as condições de trabalho 

foram: a “falta de reajustes” (mais mencionada: nove dentre dezessete), seguida pela 

“falta de plano de carreira” e, por último, o que se resolveu denominar “a falta de 

negociabilidade”, consoante Gráfico 10: 

 

 

Gráfico 10: Razões de insatisfação com as condições de trabalho.  
Fonte: Elaborado pela autora. 
 

No que tange à categoria “falta de negociabilidade” entende-se, nesta pesquisa, 

como ausência de possibilidade de negociação de condições de trabalho, quer seja de 

remuneração, quer seja de carga horária, ou qualquer outra condição, por parte do 

servidor. 

No entanto, não se pode esquecer que essa negociabilidade não costuma ser 

conferida no serviço público, que já tem remuneração, atividades e jornadas definidas na 

legislação da esfera de poder e do ente federativo respectivo, de modo que essa 

insatisfação não parece ter embasamento prático ou na literatura, nem mesmo real, pois 

há sindicatos e associações de servidores em todos os órgãos públicos que têm essa função 

negocial. 

Assim, conforme viu-se no item anterior, grande parte dos entrevistados afirmou 

estar satisfeito com o trabalho, porém, não se pode dizer o mesmo sobre suas condições: 

 
“Com o trabalho, sim, com as condições de trabalho, podia ser melhor, né? 
Salário... [...] isso é uma coisa muito ruim no serviço público: quando você não 
tem essa autonomia de negociação direta com seu chefe imediato. Tudo vem 
de cima para baixo. [...] No serviço público você não pode ser ruim o suficiente 
a ponto de te removerem pra um lugar. Nem bom o suficiente, porque, senão, 
vão te dar muitos serviços e o seu salário não aumenta. Então, o serviço público 
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preza pela mediocridade e eu acho bom na iniciativa privada quando você tem 
disponibilidade de negociar direto com quem é seu chefe.” (Participante 18) 
 
“Com relação ao trabalho, sim. E, assim, sem comparação. Não é como a 
empresa que eu estava trabalhando. Então, com relação ao trabalho, sim. 
Tranquilo. [...] E a carreira, é complicado, não é, Cristiane? Porque a gente não 
tem um plano de carreira. Na verdade, não existe carreira pra ATA. Então, 
você entrou ATA, você vai morrer ATA. [...](Participante 20) 

 

A pesquisa realizada por BORGES (2013) mostrou, de fato, que os servidores 

públicos estão menos satisfeitos com as condições de seu trabalho do que os trabalhadores 

do setor privado, embora, com relação ao ambiente, os primeiros estejam mais satisfeitos.  

Talvez, quanto a este último, pode-se arriscar em dizer que isso ocorre em virtude 

de não haver clima de concorrência entre colegas, como ocorre no setor privado, 

justamente por não haver possibilidade de ganhos diferenciados, a não ser por carreiras 

diferenciadas ou funções de direção, assessoramento e supervisão assumidas que, diga-se 

de passagem, são poucas no Poder Executivo Federal, exceto nos órgãos centrais, 

normalmente situados na Capital Federativa. 

Ademais, é válido ressaltar que as questões levantadas nessa categorização, em se 

tratando de serviço público, não dependem da chefia local, ainda mais em sendo, no caso, 

um órgão pertencente à esfera executiva federal, cuja cúpula decisória se concentra em 

órgãos centrais, de âmbito nacional. Quer dizer, a negociação tende a ser centralizada. 

No entanto, poder-se-ia levantar a possibilidade de o órgão utilizar-se de outros 

tipos de incentivos como, por exemplo, trabalho remoto, já previsto na Portaria PGFN 

25.598/2020 (BRASIL, 2020b) para as atividades realizadas pelo apoio administrativo 

(já em fase de implementação em algumas unidades), banco de horas, ou mesmo abono 

de faltas injustificadas em caso de alcance de metas, como formas de motivar seus 

servidores.  

Todavia, motivar o servidor público não é tarefa fácil, mas é de fundamental 

importância, pois mesmo que represente um grande desafio para as organizações, é por 

intermédio dessa motivação que ocorrem melhorias organizacionais, que vão desde o 

envolvimento e comprometimento dos servidores, passando pelos processos internos até 

o produto final, que é a entrega para a sociedade de serviços públicos efetivos, eficazes e, 

quem sabe, mais eficientes.   
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4.1.7 Percepções sobre as razões do próprio engajamento 

 

Para investigar acerca da motivação de cada um para entregar seu trabalho, foi 

perguntado aos participantes o que mais lhes motivava, mesmo que o trabalho ou as 

condições dele não estivessem satisfatórias. 

Quanto a esse aspecto, a razão mais mencionada pelos servidores (dezesseis do 

total de trinta e quatro), de acordo com o Gráfico 11 a seguir, refere-se ao perfil pessoal, 

à natureza de cada um, ao senso de responsabilidade, no sentido de que a entrega do 

trabalho ocorre pela sensação de dever cumprido, independentemente de qualquer outra 

condição externa.  

 

 

Gráfico 11: Percepções sobre as razões do próprio engajamento. 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Isso é o que se chamou de “motivação intrínseca”, baseada na definição já 

colacionada de ASSOR, VANSTEENKISTE e KAPLAN (2009), de que o que move a 

pessoa para a ação são motivos internos baseados em necessidades intrínsecas e a 

gratificação da pessoa é pela ação em si, sem que sejam necessários benefícios externos 

como impulsionadores: 

 
“Assim, eu vivo por mim. Não vivo pelos outros. Eu sei que tem as pessoas 
que fazem isso, mas, eu não faria. Eu não me sentiria bem fazendo isso [...] 
então, assim, tem o serviço, eu vou e faço. Pra mim, acho vantagem. E por 
sorte eu não tive ninguém que forçou a barra comigo, de explorar. Eu sei que 
em outras divisões, quem trabalha acaba fazendo dos outros, né?” (Participante 
5) 
 
“Primeiro, eu sou movida a desafios. Segundo: eu aprendi muito cedo no 
serviço público que nós caminhamos sozinhos. Que o olhar para o lado, ele 
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depende. Ele só pode acontecer quando o seu lado traz uma motivação, uma 
melhoria para você. Caso contrário, eu não preciso olhar para o lado. Porque a 
laranja só apodrece outra se a outra não tem a oportunidade de sair. Porque se 
ela tiver oportunidade de rolar, ela não vai ser apodrecida.” (Participante 10) 

 

A “entrega para a sociedade”, que significa que o servidor cumpre seu trabalho 

porque, de alguma forma, sente que está contribuindo para o órgão ou para a sociedade, 

ficou em segundo lugar no ranking de menções.  

Aqui, faz-se necessário uma observação: embora pareça, à primeira vista, que a 

“entrega para a sociedade” seria uma espécie do gênero “motivação intrínseca”, na 

verdade, ela foi classificada como uma categoria própria, pois, nesse caso, a motivação 

tem um objetivo prático, além do psicológico do servidor, qual seja, fazer um bem para a 

instituição, para a sociedade, o que mais uma vez nos remete ao conceito de Calling 

anteriormente explicitado: 

 
“Eu acho que eu estou contribuindo de alguma forma com a sociedade, não é 
assim? O Brasil, a sociedade brasileira, tudo mais. Eu acho que isso me 
mantém motivado: saber que eu estou contribuindo com alguma parte com meu 
serviço para o meu trabalho. Só que, agora, no ambiente no home office, a 
gente já não percebe muito essa disfunção do funcionalismo, né?” (Participante 
19) 

 

Já, parte dos entrevistados mencionou que a gestão do órgão teria um papel 

importante na motivação do servidor, o que significa dizer que ela dependeria de um 

agente externo, in casu, das ações da gestão. Daí denominar-se a categoria de “motivação 

extrínseca (gestão)”. 

Acerca dessa categoria, disseram alguns participantes da pesquisa: 

 
“Mas, também, algo que me motiva é saber que, embora haja pessoas na 
equipe, e sempre há um maior ou menor número que são desmotivados, né, 
que não querem, digamos, dar o melhor de si, por outro lado, também, tem 
muita gente que quer. Tem muita gente esforçada. Tem muita gente que faz 
sua parte e isso me motiva bastante também. E, atualmente, eu estou em uma 
equipe que é bem assim, os chefes são assim, os gestores são assim. [...] quando 
eu olho para cima e eu vejo que meus superiores são assim e eu olho para o 
lado e eu vejo que meus pares também estão, ainda que haja alguns que não 
estejam, isso me motiva também a entregar...” (Participante 4) 
 
“Porque aí desanima todo mundo, né? Então, assim, trabalhar bem contagia, e 
trabalhar mal também contagia.” (Participante 20) 

 

Para ASSIS (2012), tanto fatores intrínsecos quanto extrínsecos afetam a 

motivação dos servidores, no entanto, o papel da gestão de pessoas na organização é 
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fundamental porque determinadas práticas gerenciais geram impacto sobre o desempenho 

profissional. 

Outra parcela dos entrevistados mencionou que a motivação do servidor 

dependeria também de um agente externo, porém, este último seria o relacionamento com 

os colegas, com a equipe e, por esse motivo, nomeou-se como “motivação extrínseca 

(equipe)”: 

 
“[...], mas não é só o esforço da cúpula ou da chefia. É muito também da equipe 
que a gente trabalha, né? Isso faz muita diferença para a pessoa estar motivada 
ou não estar motivada também.” (Participante 2) 
 

Há, também, quem, embora acredite na sua própria motivação intrínseca, entende 

que algumas pessoas precisam da motivação extrínseca vinda, inclusive, da gestão do 

órgão: 

 
“Eu não me motivo por outras pessoas. Eu acho que eu tenho que trabalhar, eu 
tenho que trabalhar. Mas isso, claro, já aconteceu. Meu ambiente de trabalho 
nem sempre foi tão saudável. São 7 anos, quase 8. Então, eu já passei por 
experiência de ter servidores de carreira, servidores anistiados, terceirizados 
que não entregavam. [...] e, sinceramente, Cris, todo mundo saiu aos 
pouquinhos. A gente foi minando [...]. Tem 1 ano só que o gabinete está 
redondinho, sabe? E inclusive, terceirizados. A gente tirou mesmo. Então, esse 
servidor, a gente tenta movimentar. [...] É o perfil do trabalho, é o perfil do 
gestor. [...] Elas precisam ter um espelho, né?” (Participante 14) 

 

Interessante observar que DECI e RYAN (1985) já correlacionaram os dois tipos 

de motivação, intrínseca e a extrínseca, afirmando que ambas formam um contínuo, que 

vai desde a falta de motivação, passando por vários níveis da motivação extrínseca, até 

chegar à motivação intrínseca, que ocorre pelo processo de internalização, pela introjeção 

dos regulamentos externos, conforme ficou explicado na revisão da literatura. 

 

4.1.8 Percepções sobre a motivação vinda da PGFN 

 

Foi questionado aos servidores administrativos participantes da pesquisa se eles 

se sentem motivados especificamente pela PGFN, órgão em que são lotados, embora na 

literatura há quem defenda a ideia de que não existe motivação externa, que a motivação 

consiste em um fator íntimo, sendo que a tarefa da administração não é a de motivar as 
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pessoas que nela trabalham, mas tão-somente criar um ambiente motivador, onde as 

pessoas devem buscar satisfazer suas próprias necessidades (LAWLER, 1997). 

Dos vinte entrevistados, setenta por cento afirmaram não perceber essa motivação 

(Gráfico 12), sendo que a razão mais mencionada (oito dentre quinze menções) foi a 

“desvalorização dos servidores administrativos”, conforme o Gráfico 13 logo após. 

 

 

Gráfico 12: Percepções sobre a motivação vinda da PGFN. 
Fonte: Elaborado pela autora.  

 

 

Gráfico 13: Razões para as percepções negativas sobre a motivação vinda da PGFN. 
Fonte: Elaborado pela autora.  

 

“Olha, eu acho que desde o início, quando você entra no PGFN, você tem 
aquela sensação de que a Procuradoria é dos procuradores né? Então, os 
procuradores são o fim da instituição. Nesse sentido, os servidores não têm, 
assim, “muita vez”, vamos dizer assim, na estrutura dessa entidade. Mas, ainda 
tem algumas coisas, por exemplo, o que está acontecendo hoje, né? Eu, como 
servidor, fazendo mestrado numa instituição de ponta. Só pude fazer isso por 
conta da PGFN. Então, assim, tem um lado bom, também, que é esse...” 
(Participante 3) 
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“Eu acho que ela motiva muito a carreira de Procurador da Fazenda Nacional. 
Agora, outras carreiras, outros cargos, como é o nosso caso, carreira 
administrativa, cargos administrativos, eu acho que muito pouco. Eu acho que 
tem melhorado em relação ao que já era, uns cinco, dez anos atrás, quando eu 
entrei, pelo menos. E eu acho que depende um pouco, também, da gestão e da 
unidade que você se encontra. Eu sinto algumas diferenças em relação a isso. 
E senti quando vim para o órgão central.” (Participante 4) 
 
“[...] Então, a gente vê que tem muita, eu acredito, que até discriminação entre 
servidores e procuradores. [...] Porque, assim, uma vez que somos regidos pela 
8.112, eu acredito que todos deveriam ter, ali, os mesmos benefícios, né? 
Então, um exemplo, a gente vê a questão de concurso de remoção. Por mais 
que não tenha concurso para ter novos servidores, a gente vê que a cada dois 
meses tem concurso de remoção para os procuradores. Já, para o servidor, não 
existe, né?” (Participante 12) 
 

Abrangeu-se na categoria “desvalorização dos servidores administrativos” todas 

as percepções trazidas nas entrevistas sobre a não valorização da carreira administrativa, 

quer pela ausência de representatividade nas decisões da instituição, quer pela falta de 

apoio às solicitações que partam dos servidores administrativos, conforme afirmaram os 

participantes. 

Existem, outrossim, opiniões contrárias a respeito da atuação do órgão quando o 

assunto é motivar o servidor público, entendendo que a PGFN motiva sim, não obstante 

sejam em menor número: 

 
“Os gestores novos que entraram, acho que eles têm se esforçado. Volta e meia 
tem algum curso. Volta e meia tem alguma questão até nessa área mais 
terapêutica, digamos assim. Eles têm se esforçado bastante [...]” (Participante 
2) 
 
“Então, eu me considero uma pessoa conforme, no sentido de ser conforme 
mesmo às regras, às normas. Eu me considero uma pessoa com uma 
capacidade adaptativa, entendeu? Então, eu não sei, eu acho que é uma questão 
muito pessoal isso. [...] Vou dizer que a PGFN é uma mãe do servidor? Não é. 
A gente sabe que tem uma hierarquia muito clara, a gente sabe que tem uma 
elite clara. A gente sabe que existe um preconceito óbvio. Mas, enfim, ou você 
se deixa atingir e isso só vai atingir a você mesmo porque, enfim, você não é 
capaz de mudar. Ou você vive com isso. Eu vivo com isso e procuro viver da 
melhor maneira, entendeu?” (Participante 14) 

  

O “pouco empenho do órgão para a criação da carreira de apoio” na PGFN foi 

outro fator mencionado como causa dessa percepção negativa pelo servidor: 
 
“Primeiro, eu acho que eles poderiam se empenhar em fazer a estruturação de 
uma carreira de servidores de apoio técnico administrativo. Isso não é um 
pleito, vamos dizer assim, corporativista dos servidores. É um pleito que vai 
melhorar o serviço, vai otimizar os trabalhos. Eu acho um absurdo você ter 
meio servidor para cada procurador. Se você fizer o cálculo, você vai verificar 
isso. [...] Em outras carreiras mais estruturadas, você tem uma percepção de 
que o profissional ali da ponta [...] não tem que ficar fazendo milhões de 
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atividades que atrapalham o trabalho para o qual ele foi é desenhado, né? E o 
que eu vejo na PGFN, é isso. [...] Fica parecendo que o servidor faz aquilo que 
o procurador acha que tem que fazer, entende? (Participante 9) 
 
“Eu acho que não motiva na medida em que eu sou uma servidora de 25 anos, 
e desde que eu entrei na procuradoria existe um discurso de carreira de apoio. 
[...] O que acontece que eu vejo é que quando sai uma briga, para qualquer 
coisa, é primeiro, para a carreira de procurador. [...] Então, eu acho, assim, que 
existe uma valorização em nível local das pessoas, de reconhecimento do 
trabalho, sem dúvida nenhuma existe esse reconhecimento, até uma gratidão 
né? [...] Como órgão, como instituição, não: a Procuradoria não valoriza o 
servidor porque simplesmente não cria uma carreira de apoio própria e isso é 
vontade política, né?” (Participante 16)   

 

Note-se, portanto, um descontentamento dos servidores administrativos no que se 

refere à motivação vinda da PGFN. 

Ainda que não seja objetivo deste estudo, vale trazer à tona dois fatores 

possivelmente ligados a essa questão da desvalorização da carreira administrativa: a 

substituição da mão-de-obra concursada pela terceirizada, bem como o avanço dos 

sistemas de informação que diminui a necessidade de pessoas em determinadas atividades 

nas organizações, que se mostram irreversíveis na administração pública. 

Todavia, tal estudo requer um maior aprofundamento, pois, conforme concluíram 

FLETCHER et al (2019), num estudo que revisou pesquisas acerca do engajamento de 

servidores públicos, é preciso que se levem em conta as questões contextuais específicas 

de cada órgão, que podem ser fundamentais no resultado. 

 

4.1.9 Influência da estabilidade no trabalho 

 

Através dessa questão, procurou-se observar se a estabilidade no cargo público 

estatutário, ainda que flexibilizada, afeta ou não a execução das atividades diárias do 

servidor. 

Sobre essa influência da estabilidade no trabalho, onze dos vinte servidores 

(cinquenta e cinco por cento), de acordo com o Gráfico 14, afirmaram que percebem a 

existência da correlação entre a estabilidade e a execução do trabalho, enquanto nove 

servidores (quarenta e cinco por cento) acreditam não haver essa influência. 
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Gráfico 14: Influência da estabilidade no trabalho.  
Fonte: Elaborado pela autora.  

 

O motivo mais mencionado sobre essa influência da estabilidade no trabalho foi, 

conforme Gráfico 15 (próxima página), a “atuação com autonomia”, isto é, o servidor 

poder executar suas atividades protegido contra assédio hierárquico, desafetos e pressões 

políticas: 

 
“[...] o serviço público é muito sujeito a vontades políticas, né? Com a falta de 
estabilidade, fica muito instável isso. Então, se troca o político ou se você tem 
uma ideia diferente do comandante, você acaba sendo eliminado se você não 
tiver estabilidade. E o serviço público, para ele não ter corrupção, para ele ser 
fidedigno, ele precisa ter essa segurança da estabilidade. Então, não é questão 
de ser mandado embora simplesmente para ficar tranquilo, mas, é para você 
desenvolver o seu trabalho da melhor forma, sem ter esse pré-julgamento. [...] 
É uma questão de segurança para a confiabilidade, mesmo, do serviço público, 
né? [...] Então, a falta da estabilidade pode gerar muita corrupção ou mesmo 
dispensa sem justa causa, assim, por motivos pessoais, perseguições...” 
(Participante 7) 
 
Eu acredito que o fato de eu ter estabilidade não influencia no meu trabalho, 
porque eu executo o meu trabalho na forma pública, da mesma forma que eu 
efetuo na forma privada. [...]. Mas, eu penso que a estabilidade ela é essencial, 
porque se uma hora o meu procurador, um exemplo, [...] me pedisse para fazer 
algo ilegal, a estabilidade é o que garante com que eu continue agindo com 
ética e honestidade, porque eu sei que o meu trabalho não... eu não vou ser 
mandada embora, independente do que acontecer. [...] Em termos do que eu 
vou entregar, a estabilidade não me influencia, porém, a estabilidade, ela me 
influencia no sentido de eu me sentir segura no meu cargo, que ninguém vai 
usar de mim ou vai me obrigar a fazer coisas ilegais. Então, eu vou manter a 
impessoalidade, a ética, a efetividade.” (Participante 13) 

 

Destaca-se que, como já visto, que a execução das atividades pelo servidor público 

com essa proteção nada mais é do que a principal finalidade do instituto da estabilidade 

na sua origem, conforme afirmaram SILVA e SOUZA (2021), assegurando uma menor 
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vulnerabilidade ou pressão externa que possa, de alguma forma, comprometer o 

andamento das atividades desempenhadas e, então, seu objetivo central, que é servir a 

sociedade (MACHADO e UMBELINO, 2001). 

Vale mencionar que, não obstante trate o presente estudo de carreiras 

administrativas, essa questão é relevante, vez que na PGFN os servidores administrativos 

desempenham atividades técnicas que, muitas vezes, requerem o uso de sistemas de 

informação com dados sensíveis. Daí a necessidade dessa proteção legal. 

 

 

Gráfico 15: Razões da influência da estabilidade do trabalho. 
Fonte: Elaborado pela autora.  
 

Como uma das causas mais mencionadas da influência da estabilidade no trabalho, 

tem-se, ainda, o que foi chamado de “diferencial do serviço público”, que significa dizer 

que a estabilidade seria um atrativo para o ingresso no serviço público. Nesse sentido, 

afirmou um entrevistado: 

 
“Eu acho que, com toda a honestidade, a estabilidade não afeta. Eu faria o 
trabalho igual, tendo ou não estabilidade, entendeu? Ela foi importante quando 
eu resolvi prestar o concurso porque é um diferencial, que pesa quando a gente 
pensa a longo prazo, quando a gente pensa quando a gente estiver com mais 
idade... e, uma série de casos que a gente vê de pessoas com mais idade, que 
perdem o emprego. Então, óbvio que quando você presta um concurso, isso é 
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importante, mas, na hora de desempenhar as tarefas, eu realmente não me 
preocupo. Se eu não tivesse estabilidade, eu faria da mesma forma.” 
(Participante 2) 
 
 

Outras razões importantes foram trazidas pelos participantes, como a 

“impessoalidade”, a “continuidade do serviço público”, a “ética e honestidade do servidor 

público”, bem como o que ousou-se chamar de “privilégio”. 

Acerca da “impessoalidade”, vale destacar que, segundo WEBER (1963), a 

melhor forma de administração é a organização pautadas nos princípios da legalidade, 

impessoalidade, formalidade, padronização, profissionalização e hierarquia – a chamada 

“Administração Pública Burocrática”, cujas ideias, ainda que flexibilizadas, permanecem 

até hoje no País em termos de gestão pública. 

Sobre “continuidade do serviço público”, afirmou MELLO (2015) que esse 

princípio tem duplo significado: de um lado significa que o serviço público não pode ser 

suspenso ou interrompido por parte da Administração; e, por outro lado, tem como 

conotação o direito dos administrados desse serviço não ser suspenso, nem interrompido. 

Importa esclarecer, nesse ponto, que ousou-se chamar de “privilégio” a visão do 

participante de que a estabilidade seria um prêmio, uma regalia para quem ingressa no 

serviço público, apesar da grande maioria da literatura apontar que esse não seria o 

objetivo do instituto. 

Nesse caso, nítido está o desvio de percepção sobre esse instituto (frise-se: pelo 

próprio servidor público) que compartilha dessa ideia equivocada repetida por setores da 

sociedade e pelas mídias, inclusive, o que acaba por prejudicar a imagem do serviço 

público. 

Na literatura há quem levantou essa ideia de que a estabilidade representa um 

privilégio, como fez PACHECO (2010) que avaliou que, apesar da estabilidade proteger 

os burocratas da influência política, por outro lado, pode aumentar ainda mais seu poder 

para a concretização de interesses que podem divergir daqueles da sociedade, conferindo-

lhes um certo privilégio. 

Todavia, entende-se que privilégio seria o servidor público perseguir interesses 

em detrimento aos interesses públicos, ao bem comum. Então, não se trata de a 

estabilidade ser um instituto de privilégio, mas sim o modo irregular de geri-la, com a 

falta da regulamentação do desligamento por insuficiência de desempenho, inclusive.     
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Nas entrevistas, houve menção sobre a possibilidade de a estabilidade influenciar 

sim na execução do trabalho, porém, de forma negativa, na medida em que acomodaria, 

desestimularia o servidor, gerando ainda mais demanda ao gestor: 

 
“[...] se você faz um bom trabalho, se você é uma pessoa assídua, eu acho que 
isso não influencia muito não, sabe? [...] É claro que você, sabendo que é 
estável, isso te dá mais tranquilidade, né? Mas, eu sei que o que vai me manter 
estável, talvez, assim entre aspas, pelas várias avaliações, é a sua competência. 
Se você é competente, eu acho que você tem seu lugar garantido. Pelo menos 
em regra, né? [...] Eu acho que, assim, muita gente, sabendo que é estável, faz 
corpo mole. [...] Não sei se seria o caso de ter um critério de avaliação 
diferente, né? [...]. Mas, eu também acho que tem a ver, também, com algum 
incentivo... Se você não tem incentivo nenhum, se você não tem plano de 
carreira, se você não tem reconhecimento, se você não tem treinamento, então, 
isso daí, tira o incentivo da pessoa de querer fazer algo melhor.” (Participante 
1) 

 

Novamente percebe-se a visão distorcida sobre a estabilidade, pois, repita-se, 

desde a EC 19/1998 ela passou a ficar condicionada ao desempenho do servidor, o que, 

entretanto, ainda não foi regulamentado, acabando por estender esse errôneo 

entendimento a respeito do instituto. Visão esta, observa-se, herança da cultura 

patrimonialista que via o servidor como “dono do cargo”. 

Outros entrevistados veem a estabilidade de forma positiva e negativa ao mesmo 

tempo: 

 
“Eu acho que influencia para ambos os lados, né? Tanto para o lado positivo, 
quanto negativo. Positivamente, eu acho que você fica, por questões pessoais, 
lógicas, com mais liberdade para você desempenhar suas atividades. Você se 
pressiona menos. Mas, ao mesmo tempo, também tem aquela questão que a 
falta da aferição de resultados, enfim, de medidas mais claras, não só no papel, 
mas na prática, também tem um lado negativo de você poder se acomodar.” 
(Participante 8) 
 
“Eu sempre fui extremamente contra a estabilidade no serviço público. Eu acho 
que desestimula a pessoa a aprender, a buscar melhorar, a fazer o trabalho. Ao 
mesmo tempo em que eu não acho que dá para trabalhar no serviço público 
sem estabilidade. [...] Então, eu não concordo com a estabilidade, mas eu acho 
que não dá para não tê-la.” (Participante 18) 
 

A respeito da estabilidade ser positiva, a razão já foi mencionada anteriormente:  

a “atuação com autonomia”. 

Com relação aos aspectos negativos do instituto, argumentou SOUZA (2002) no 

sentido de que, na prática, diversos fatores acabaram por desviar a estabilidade de seus 

objetivos primordiais, transformando-a, muitas vezes, em instrumento de poder, 
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acomodação, de empecilho para a eficiência do serviço público e até mesmo sua 

degradação. 

MARZAGÃO (2021) também enxerga os pontos negativos da estabilidade 

quando, para fins de pesquisa sobre o quanto custa, em termos monetários, a posse do 

servidor público no Brasil, parte do pressuposto que, após a aquisição da estabilidade, é 

quase impossível demiti-lo, o que pode gerar altos custos para os cofres públicos. 

Pode-se aferir, portanto, que, mesmo por razões diferentes e sendo positivas ou 

negativas, a maioria dos entrevistados percebeu a existência da influência da estabilidade 

na execução do trabalho do servidor e, sem dúvida, isso é um ponto relevante no presente 

estudo. 

 

4.1.10 Influência da falta de estabilidade na escolha pelo serviço público 

 

A fim de verificar a coerência das respostas obtidas na pergunta anterior, bem 

como qual seria o peso da estabilidade, questionou-se se a sua ausência afetaria a escolha 

pelo serviço público.  

Nessa hipótese, conforme o Gráfico 16 abaixo, nove servidores (quarenta e cinco 

por cento) afirmaram que a falta de estabilidade não alteraria a sua escolha pelo serviço 

público, no sentido de optarem por ele ainda que não houvesse a previsão de estabilidade. 

Já, sete responderam afirmativamente, que alterariam sua escolha e não ingressariam no 

serviço público, enquanto quatro responderam que talvez alterassem sua opção a 

depender de outros fatores. 
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Gráfico 16: Influência da estabilidade na escolha pelo serviço público.  
Fonte: Elaborado pela autora.  

Pode-se observar uma aparente incongruência dessas respostas com as obtidas na 

questão anterior, pois, embora mais da metade dos entrevistados tenham afirmado que o 

trabalho é influenciado pela estabilidade, aqui, apenas trinta e cinco por cento afirmaram 

categoricamente que sua ausência afetaria sua opção pelo serviço público: 

 
“Eu acho que o trabalho que a gente desenvolve, ele é diferenciado. A gente 
precisa diferenciar o trabalho que a gente desenvolve do trabalho realizado na 
iniciativa privada. Nosso trabalho exige neutralidade, né? Nós prestamos um 
concurso público. Isso pressupõe qualificação. Então, eu vejo que a 
estabilidade, ela vem como um instituto necessário para quem desenvolve o 
serviço público. Então, sim, eu acredito que influencie sim.” (Participante 11) 
 
“Não afetaria [...] para ingressar. Eu acho que, neste caso, de maneira 
específica, eu acho que falaria mais alto, como eu falei para você, essa vocação, 
esse chamado que eu tenho de serviço, de propósito. [...] É como eu falei: no 
primeiro momento na minha vida, foi uma inspiração familiar, mas, depois, me 
encontrei dentro dessa perspectiva da vocação. Então, [...] não haveria nenhum 
obstáculo a falta da estabilidade para o ingresso no serviço público, apesar de 
valorizar.” (também, Participante 11) 

 

Isso pode significar que a estabilidade seria percebida como fator importante para 

a execução do trabalho, todavia, não seria determinante para a escolha profissional das 

pessoas, havendo outras questões a serem ponderadas nessa decisão, o que relativiza sua 

importância enquanto fator de decisão para o ingresso ou permanência no serviço público. 

Quer dizer, sua presença não é fator motivador na escolha do serviço público, 

entretanto, sua ausência pode prejudicar a execução das atividades pelo servidor na 

medida em que ele se sente desprotegido contra assédio hierárquico, desafetos pessoais e 

pressões políticas. 

 

4.1.11 Percepções sobre a estabilidade conforme previsto na PEC 32/2020 

 

Finalmente, foi perguntado aos participantes, de forma aberta, qual seria sua 

opinião sobre a estabilidade, nos termos previstos na PEC 32/2020, visando extrair suas 

percepções sobre o benefício, malefício ou indiferença da estabilidade para a execução 

de suas atividades. 

Vale mencionar, conforme já explicado, que desde a EC 19/1998, a estabilidade 

não é incondicional e irrestrita, dependendo da avaliação de desempenho anual para ser 
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mantida, embora ainda não regulamentada por lei, mas já praticada por órgão públicos, 

inclusive pela própria PGFN. 

O que ocorre, entretanto, é que essa flexibilização não foi, de fato, implantada, 

quer por falta de regulamentação, quer por ausência de uma avaliação de desempenho 

efetiva. 

No entanto, o fim da estabilidade para os cargos não-típicos de Estado pretendido 

pela Reforma Administrativa por intermédio da PEC 32/2020 pode atingir o cargo ora 

estudada, daí a importância desse questionamento. 

De acordo com o Gráfico 17 na página seguinte, do total de vinte entrevistados, 

treze, isto é, sessenta e cinco por cento, afirmaram não concordar com a estabilidade 

conforme proposto pela PEC 32/2020.  

 

 

Gráfico 17: Percepções sobre a alteração da estabilidade nos termos da PEC 32/2020. 
Fonte: Elaborado pela autora.  

 

As razões da discordância mais mencionadas nas respostas, segundo consta no 

Gráfico 18 (próxima página), foram “atuação com autonomia”, categoria já explicada 

anteriormente, bem como a chamada “compensação (FGTS/remuneração), exprimindo, 

na visão de alguns, que a estabilidade funcionaria como uma espécie de compensação 

pela ausência de um substituto do FGTS no regime estatutário ao qual são vinculados, 

bem como devido às baixas remunerações do servidor público administrativo do Poder 

Executivo Federal: 
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“Embora carreiras administrativas, elas tendam a ser menos sujeitas à pressão 
política do que as carreiras típicas de Estado, não significa que nós não 
possamos estar sujeitos também a pressão política, assédio moral e a alterações 
no desempenho por conta disso. Então, o fim da estabilidade, na minha visão, 
ele prejudicaria sim porque deixaria mais vulnerável o servidor a grupos de 
pressão, ao governo que se encontra atualmente no poder. [...] Então, em 
determinadas unidades, principalmente as que se encontram mais próximas a 
essa estrutura, podem sim sofrer muito mais pressão [...] então, a estabilidade 
é uma proteção que se dá ao servidor para que ele se mantenha técnico e não 
político.” (Participante 4) 
 
“É um desastre, né? Porque já nos tiraram todos os atrativos. Eles colocam 
como se as coisas que a gente tem fossem privilégios e não: a estabilidade não 
é um privilégio. Ela é um instrumento justamente para isso: para que se 
mantenha a coisa pública, para que não haja uma influência meramente 
política. E, inclusive, a gente paga por isso porque, uma vez que a gente tem 
estabilidade, a gente não tem Fundo de Garantia, por exemplo. [...]. Ela é um 
fator muito importante para a segurança das instituições.” (Participante 5) 

 

 

Gráfico 18: Razões da discordância da PEC 32/2020.  
Fonte: Elaborado pela autora. 
  

No entanto, a ideia que embasa o instituto do FGTS é exatamente contrária: é uma 

compensação ao trabalhador que não está protegido pela estabilidade.  

Não se pode deixar de questionar, entretanto, se esse argumento acerca do FGTS 

seria mesmo válido, pois, se ele fosse introduzido aos estatutários ou se estes fossem 

convertidos em celetistas, então, a necessidade de estabilidade desapareceria pelo simples 

fato de haver uma compensação financeira? É de se pensar a respeito.   

0 0,5 1 1,5 2 2,5 3 3,5 4 4,5 5

Atividades de responsabilidade

Avaliação de desempenho irreal

Continuidade do serviço público

Impessoalidade

Falta de premiação pelo alcance de metas

Princípios da Administração Pública

Proteção contra a corrupção

Qualidade dos profissionais

Atuação com autonomia/segurança

Compensação (FGTS/remuneração)

Total de respostas: 18



91 
 

Vale destacar, nesse ínterim, um ponto de vista, no mínimo diferente, levando em 

conta as atividades executadas por parte dos servidores administrativos: 

 
“Eu não concordo porque eu sei que no dia a dia é indispensável a estabilidade, 
mas, se ela viesse, deveria vir junto, também, uma adequação nas nossas 
tarefas. As tarefas de responsabilidade deveriam ser afastadas da gente e a 
gente sabe que isso não vai acontecer. Quem vai extinguir uma dívida? [...] não 
é uma simples atividade administrativa. Eu tenho que fazer uma análise legal 
para dar a senha para alguém: tem que saber se a pessoa é terceirizada, é 
estagiário. É uma responsabilidade que recai sobre mim se eu der um acesso a 
uma pessoa que não poderia ter.” (Participante 6) 

 

Além dessa última, os entrevistados trouxeram outras razões pelas quais 

discordam do fim da estabilidade para os cargos não-típicos de Estado, como: “princípios 

da Administração Pública”, “proteção contra a corrupção” e “qualidade dos 

profissionais”. 

Sobre essa última, convém explicar que se categorizou dessa maneira a menção 

do participante sobre a estabilidade estimular a entrada no serviço público de profissionais 

qualificados. Assim, a ausência da estabilidade teria como consequência, na visão desse 

participante, a diminuição qualitativa dos profissionais no serviço público. 

Porém, esse argumento não parece verdadeiro, na medida em que pressupõe que 

o servidor público seja mais qualificado que o profissional do setor privado, o que não é 

necessariamente real. Na verdade, o que sempre vem à tona nas discussões acerca da 

estabilidade é exatamente o contrário: a estabilidade acomodar o profissional que, 

portanto, não terá um desempenho satisfatório, argumento também relativo, mas que 

serve de contraponto para a primeira afirmação. 

Outros participantes, por sua vez, levantaram que a solução para o problema da 

falta de empenho ou do comodismo no serviço público não seria o fim da estabilidade 

para os “cargos não-típicos de Estado”, mas, somente a regulamentação da avaliação de 

desempenho já prevista na CF ou até medidas que premiassem o servidor pelo alcance de 

metas, como incentivo à produtividade, ao desempenho, ao contrário da previsão atual da 

avaliação de desempenho, que traduz um viés punitivo, na medida em que uma avaliação 

ruim apenas diminui a remuneração do servidor, que vê a chamada “gratificação” (dada 

a todos a priori) diminuída pela perda de pontos. 

Tanto é que alguns autores teorizaram nesse sentido, como foi o caso de 

CARVALHO FILHO (2019), ao afirmar que jamais se conseguiu verificar qualquer 

sistema de comprovação adotado pela administração pública que permitisse concluir por 
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uma avaliação honesta e efetiva sobre os requisitos para o desempenho dos cargos 

públicos, o que, segundo ele, estimulou o Poder Executivo a colocar em pauta a 

erradicação da estabilidade do quadro de garantias do servidor, em vez de simplesmente 

regulamentar o disposto no inciso III, §1º, do artigo 41 da CF. 

Quanto às razões dos servidores que concordaram com a PEC 32/2020, o motivo 

que ficou em primeiro lugar, com o maior número de menções (cinco do total de doze), 

de acordo com o Gráfico 19, foi o fato trazido de que a avaliação de desempenho seria 

fictícia, não correspondendo à realidade (“avaliação de desempenho irreal”): 

 
“Retirar a estabilidade, eu não sou contra, mas, o que eu sou contra é, hoje, o 
Governo Federal, ele não está equipado suficientemente para uma avaliação 
correta. [...] Quais são os instrumentos que avaliariam o meu trabalho? Qual é 
a meta diária? Assiduidade? Hoje, nem existe mais isso porque você está 
trabalhando remoto. [...] Só que pra você criar um sistema eficiente de 
monitoramento e avaliação, você tem que fazer o que? Você tem que criar, 
você tem que trabalhar em corpo, você tem que ter equipamentos para isso. [...] 
A avaliação hoje está muito personificada, entendeu? [...] Então, assim, eu sou 
contra o fim da estabilidade? Eu não sou, mas eu sou contra implementá-la sem 
que o Governo tenha, eficazmente, equipamentos para mensurar e avaliar a 
eficiência.” (Participante 10) 
 

Nesse caso, segundo os participantes, a avaliação não mede o real desempenho, 

motivo pelo qual ela não poderia ser usada para decidir se o servidor é ou não demitido 

do serviço público, demonstrando haver um descrédito dos servidores com relação ao 

sistema atualmente adotado. 

Porém, importante dizer que o argumento de a avaliação ser fictícia não parece 

ser um motivo para ser a favor do fim da estabilidade nos “cargos não-típicos de Estado”, 

pois bastaria buscar formas de regulamentá-la de maneira mais eficiente. 

Assim, há quem entenda que a regulamentação da avaliação de desempenho como 

critério para perda da estabilidade talvez seja uma das soluções mais viáveis e menos 

custosa de ser implementada no serviço público brasileiro e certamente traria impactos 

significativos, desde o período de estágio probatório, momento no qual o servidor seria 

colocado à prova no sentido de analisar a adequação de seu perfil, comportamento e 

desempenho para a permanência no serviço público (OLIVEIRA et al, 2020).  

Contudo, não se pode deixar de perceber essa visão como simplista, na medida 

em que avaliar envolve custos operacionais, custos de transação, regularidade, 

institucionalidade etc., ou seja, envolve recursos, além de gestão, o que dificulta e muito 

sua implantação, até mesmo para aquisição da estabilidade. 
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Um ponto de vista diferente levantado por um entrevistado diz respeito à distância 

das unidades de exercício dos servidores com relação às unidades responsáveis pelas 

decisões nos órgãos federais, fato que faria com que a perda da estabilidade não atingisse 

o servidor, na medida em que este estaria menos sujeito às influências hierárquicas ou 

políticas. Aqui, denominou-se essa categoria de “menor influência nos órgãos federais”: 
 
“Em nível federal, eu não acho que o fim da estabilidade seja um problema. 
[...]. Eu acho que por ser o centro de decisão distante, a gente não tem essa 
percepção do assédio moral. [...] É por conta dessa proximidade de eu ter 
trabalhado no nível municipal, né? Por ter tudo ali perto: a mesa diretora, tudo 
mais, a presidência da Câmara: é tudo no mesmo recinto, né, na mesma sede 
administrativa.” (Participante 19) 
 

 

Gráfico 19: Razões de concordância com a PEC 32/2020.  
Fonte: Elaborado pela autora. 
 

Não se pode deixar de observar, entretanto, que tal visão parece estar equivocada 

na medida em que, muitas vezes, ocorre o oposto: as unidades mais afastadas das unidades 

decisórias são mais afetadas por não “serem vistas”. 

Outros motivos, com diferentes teores, foram levantados nessa questão, quais 

sejam: o “serviço público como escolha”, no sentido de que a pessoa que opta pelo serviço 

público o faz sabendo dos prós e contras, de modo que tem que se adequar às novas regras, 

ainda que desfavoráveis; e, a “demora nos processos administrativos disciplinares”, que 

significa que os processos administrativos com vistas à punição por atos irregulares 

praticados pelos servidores públicos (inclusive, a desídia) não seriam efetivos, seja por 

não serem eficientes (demorarem muito para finalizar), seja por não terem decisões 
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eficazes (que atinjam o objetivo da punição por razões de ordem procedimental, por 

exemplo). 

Portanto, quanto ao proposto pela PEC 32/2020 para as “cargos não-típicos de 

Estado”, este estudo constatou que existem argumentos contra e a favor por parte dos 

servidores públicos administrativos da PGFN sobre o instituto da estabilidade, pelas 

razões já expostas. 

 

4.2 A estabilidade e a Teoria Bifatorial de HERZBERG 

 

Por meio das entrevistadas realizadas, foram encontrados achados, detalhados e 

discutidos no item anterior (4.1), que correspondem aos objetivos secundários traçados 

por este estudo. 

Contudo, importa, como objetivo primordial, identificar como a estabilidade, 

dentre os achados, pode ser classificada de acordo com a Teoria Bifatorial de 

HERZBERG, que divide os fatores em motivacionais e higiênicos, conforme quadro 

apensado (APÊNDICE B). 

Para tanto, necessário se mostra pormenorizar um pouco mais a teoria 

referenciada. 

Como explana CHIAVENATO (2009, p. 130), os fatores higiênicos referem-se às 

condições que rodeiam o funcionário enquanto ele trabalha, englobando as condições 

físicas e ambientais de trabalho, a remuneração, os benefícios, as políticas de gestão, o 

tipo de supervisão recebido, o clima das relações entre a gestão e os funcionários, as 

normas internas, as oportunidades existentes, dentre outros. HERZBERG considera esses 

fatores higiênicos muito limitados em sua capacidade de influenciar o comportamento 

dos funcionários, pois refletem seu caráter preventivo e profilático, evitando somente a 

insatisfação. 

Já, os fatores motivadores, explica o autor supracitado, referem-se ao conteúdo do 

cargo, e às atividades a ele relacionados. São os fatores que, de fato, produzem um efeito 

de satisfação duradoura e um aumento de produtividade em níveis de excelência. Para 

HERZBERG, o termo motivação envolve sentimento de realização, de crescimento e de 

reconhecimento profissional, manifestado por meio do exercício das tarefas e atividades 

que oferecem suficiente desafio e significado ao trabalhador. Quer dizer, são os fatores 
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motivacionais que estão sobre controle do indivíduo, pois estão relacionados com aquilo 

que faz e desempenha. 

De acordo com essa teoria, portanto, os fatores higiênicos não têm poder para 

motivar, entretanto, podem causar insatisfação aos servidores quando ausentes. 

No item 4.1.1, que tratou de verificar as razões para ingresso no serviço público, 

a estabilidade apareceu em segundo lugar como a razão mais mencionada. Já, no item 

4.1.2, que cuidou das razões para permanência nesse serviço, a estabilidade liderou o 

ranking. No entanto, em ambos os casos, a estabilidade apareceu como fator higiênico, 

uma vez que os servidores a mencionaram como formas de garantia do trabalho e de 

segurança para executá-lo, quer dizer, fatores relacionados às condições do trabalho e não 

propriamente ao trabalho em si. 

Na questão apresentada no item 4.1.4 pretendeu-se investigar a percepção sobre o 

que mais motivou cada um na sua trajetória no serviço público e, nesse quesito, a 

estabilidade sequer foi mencionada pelos entrevistados. Eles citaram razões voltadas à 

execução do trabalho como, por exemplo “reconhecimento”, “desafios”, “participação 

nas decisões” e “autonomia no trabalho” que, conforme a Teoria Bifatorial, são, de 

verdade, fatores motivadores. 

Quando se questionou acerca da satisfação dos servidores com o trabalho, bem 

como suas razões, o item 4.1.5 revelou que oitenta por cento dos servidores entrevistados 

sentem-se satisfeitos e as causas apresentadas referem-se à execução das tarefas em si, 

das atividades do cargo, portanto, fatores motivadores. 

Ao contrário, o item 4.1.6, deixou claro que as razões de insatisfação com as 

condições de trabalho (e cerca de cinquenta e cinco por cento disseram sentir-se dessa 

maneira) relacionam-se com os fatores higiênicos, no caso, “falta de reajustes” e “falta de 

plano de carreira”. Isso demonstra que a ausência deles não desmotiva o servidor 

administrativo a trabalhar, mas os deixa insatisfeito, como teorizou HERZBERG. 

A respeito do item 4.1.7, que investigou sobre as percepções do servidor sobre o 

próprio engajamento, mais uma vez a estabilidade não foi razão mencionada, mas sim 

fatores mais intrínsecos, relacionados ao trabalho em si como, por exemplo, a “entrega 

para sociedade”. 

Sobre as percepções dos servidores no que diz respeito à PGFN motivá-los, o item 

4.1.8 mostrou que setenta por cento dos participantes não sentem dessa forma, ou seja, 

não percebem atos da gestão que os façam sentirem-se motivados. 
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Porém, ao relacionar esse resultado ao encontrado acerca da satisfação, 

confirmamos que, de fato, as políticas de gestão, o tipo de supervisão recebido, o clima 

das relações entre a gestão e os servidores não são fatores motivadores na Teoria 

Bifatorial, conforme explicou CHIAVENATO (2009). 

Especificamente sobre a relação entre estabilidade e trabalho (item 4.1.9), a 

maioria dos participantes identificou essa influência no trabalho no intuito de “atuação 

com autonomia”, confirmando, também, a estabilidade como fator higiênico e não 

motivacional. 

Ao serem questionados sobre a falta da estabilidade afetar a escolha pelo serviço 

público (4.1.10), menos da metade (quarenta e cinco por cento mais precisamente), 

respondeu que afetaria, o que pode significar que ela não seria determinante para a escolha 

profissional, existindo outras questões a serem ponderadas, o que leva à relativização da 

importância da estabilidade enquanto razão para ingresso ou permanência no serviço 

público lá trás tratadas (itens 4.1.1 e 4.1.2). 

Por fim, quando provocados a responder sobre as percepções acerca da 

estabilidade nos termos propostos inicialmente na PEC 32/2020, a maioria discordou de 

seus termos, mencionando como a ausência dela no seu cargo especificamente poderia 

afetar a “atuação com autonomia”, isto é, a segurança na execução do trabalho contra 

assédio hierárquico, desafetos e pressões políticas, confirmando, novamente, a 

estabilidade como fator higiênico. 

Além dessa razão de discordância trazida pelos entrevistados, foi citada também 

a estabilidade como “compensação” pela ausência de um substituto do FGTS no regime 

estatutário ao qual são vinculados, o que na verdade parece ser exatamente o contrário: o 

FGTS foi criado com intuito de indenizar o trabalhador em caso de perda do trabalho. 

Nesse caso, todavia, conforme já demonstrado, é preciso refletir que tal percepção, fruto 

de uma noção equivocada do serviço público comum em nossa cultura, vê a estabilidade 

como um privilégio, desvirtuando o real sentido desse instituto na administração pública.  

Isso, inclusive, restou demonstrado no item 4.1.3, em que se questionou sobre as 

possíveis razões de desistência do cargo atualmente ocupado, quando as análises 

concluíram que, muito embora as condições atuais dos cargos dos participantes não 

estejam favoráveis, ainda há grande resistência em abandoná-lo, quer por receio de se 

aventurarem na iniciativa privada, quer por acomodação, dada essa ideia equivocada de 

estabilidade como privilégio do servidor público ou, ainda, por influência do efeito 

conjuntura – desemprego, recessão, perda de renda no setor privado etc. 
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Podemos concluir, então, por toda a análise das entrevistas aqui realizadas e, 

levando-se em conta a literatura sobre os constructos “estabilidade” e “motivação”, que, 

à luz da Teoria Bifatorial de HERZBERG, a estabilidade é um fator higiênico para os 

servidores administrativos da PGFN.  

Significa dizer que a presença da estabilidade não causa motivação nos servidores 

administrativos da PGFN, porém, sua ausência, pode prejudicar a execução das atividades 

por eles desenvolvidas, que muitas vezes esbarram nas funções finalísticas do órgão 

como, por exemplo, quando inserem, alteram ou excluem dados de contribuintes em 

sistemas de informação, do próprio órgão ou até de outros órgãos com atividades 

vinculadas.  

Assim, a ausência da estabilidade pode sujeitá-los a assédio hierárquico, desafetos 

pessoais e pressões políticas, levando-os à consequente insatisfação. Daí entender-se 

inadequados os termos da PEC 32/2020 como propostos antes da rejeição pela Comissão 

Especial no que respeita à ausência da estabilidade para os chamados “cargos não-típicos 

de Estado”. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo principal deste estudo foi analisar de que forma a estabilidade se 

relaciona com a motivação dos servidores administrativos da PGFN, tomando como 

referencial teórico, além dos constructos “estabilidade” e “motivação”, especificamente 

a Teoria Bifatorial de HERZBERG, que consolidou a ideia de que a motivação vem do 

trabalho e não do ambiente. Pretendeu-se analisar, então, se a estabilidade poderia ser 

vista como um fator de motivação ou de desmotivação, ou, ainda, como um fator neutro. 

Para tanto, foram aplicadas entrevistas em servidores administrativos estatutários 

pertencentes à força de trabalho da PGFN, buscando examinar diversas questões acerca 

das razões para ingresso e permanência no serviço público, bem como outras questões 

acerca da motivação e da satisfação com o trabalho e com as condições dele, visando 

entender, de maneira mais aprofundada, tais situações e como elas são percebidas pelos 

participantes. 

Quer dizer, a pesquisa focou em demonstrar a variabilidade das respostas às 

questões apresentadas, bem como as percepções dos entrevistados no que se refere à 

motivação na PGFN e o quanto a estabilidade influencia ou não esse estado. 

Assim, através da pesquisa realizada, pôde-se concluir que, à luz da Teoria 

Bifatorial de HERZBERG, a estabilidade é considerada um fator higiênico. O que 

significa dizer que sua presença não causa motivação nos servidores administrativos da 

PGFN, porém, sua ausência pode levá-los à insatisfação, podendo, inclusive, prejudicar 

a execução das atividades por eles desenvolvidas, embora grande parte dos servidores 

levantaram a estabilidade como fator de escolha para o ingresso no serviço público. 

Além da constatação de que a estabilidade é um fator higiênico, pela Teoria 

Bifatorial é possível extrair, também, quais seriam os fatores mais relevantes para o 

trabalho, isto é, os fatores motivacionais, para que a gestão do órgão busque, cada vez 

mais, desenvolver estratégias e implantar programas de valorização, treinamento e 

desenvolvimento do servidor administrativo, visando a melhoria da qualidade do serviço 

através da motivação para o desempenho de suas atividades. 

A ausência de previsão da estabilidade para os cargos não-típicos de Estado, 

pretendida pela Reforma Administrativa, mas que não foi acatada pela Comissão Especial 

da Câmara dos Deputados, com a promessa de corte de gastos públicos e geração de 

serviços públicos de qualidade, na verdade, traria insatisfação aos servidores, além da 
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possibilidade de comprometer a execução dos serviços de forma impessoal e a garantia 

da sua continuidade, princípios consagrados na CF.  

Dessa forma, como solução mais plausível para esse problema enfrentado pela 

Administração Pública Federal, vislumbra-se esforços para o andamento do Projeto de 

Lei Complementar 248/1998, que visa regulamentar a avaliação já prevista no inciso III, 

§1º, do artigo 41 da CF, desde a EC 19/1998, obrigando todos os órgãos públicos a 

tomarem medidas para a mensuração de desempenho dos servidores públicos. 

Quanto a esse aspecto, é importante enfatizar que os critérios de avaliação 

precisariam ser estabelecidos objetivamente, a fim de que se faça valer o princípio da 

impessoalidade, com emprego de ferramentas inovadoras de mensuração de desempenho, 

mecanismos de controle, procedimentos de verificação da qualidade dos serviços 

prestados, exigência de accountability e de desenvolvimento contínuo, para evitar 

avaliações com intuitos pessoais ou políticos, o que seria contrário ao interesse público. 

A fim de verificar se as medidas pretendidas na PEC 32/2020 podem trazer 

resultados satisfatórios, como sugestão para pesquisas futuras, poder-se-ia compará-la 

com as reformas americana e portuguesas já realizadas, levando-se em consideração, 

obviamente, os diferentes contextos em que tais reformas foram realizadas, para que se 

possa depreender quais medidas foram tomadas e quais resultados foram alcançados. 

Recente obra do Professor Doutor Luiz Alberto dos Santos analisou a PEC 

32/2020, comparando-a com experiências de reformas administrativas em outros países, 

avaliando seus impactos sobre o serviço público e sua vinculação às políticas de ajuste 

fiscal e desmonte do Estado, demonstrando os problemas que podem advir para a 

Administração Pública quando a reforma possui viés político em detrimento dos objetivos 

a que se destina (SANTOS, 2022).   

Além disso, outra sugestão de pesquisa seria a utilização de uma abordagem 

quantitativa do presente estudo, com o intuito de se ampliar o alcance dos achados 

motivacionais, o que pode, e muito, auxiliar para a implantação das medidas de gestão de 

pessoas acima exemplificadas. 

Em síntese, o presente trabalho, permitiu uma análise mais profunda sobre as 

percepções dos servidores administrativos da PGFN acerca da motivação, contribuiu para 

um conhecimento mais detalhado acerca do instituto da estabilidade entendido, muitas 

vezes, de forma equivocada, quer pelos cidadãos, quer pelo Governo e até pelos próprios 

servidores, além de contribuir para que a gestão do órgão planeje estratégias de como 

motivar seus servidores para melhoria da entrega à sociedade. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

 

PERGUNTAS FINALIDADE DAS QUESTÕES 

QUESTÕES BIOGRÁFICAS 

1. Diga, por gentileza, seu nome, sua idade 

e sua escolaridade. 

2. Qual seu cargo e há quanto tempo está 

nele? 

3. Qual a sua unidade de exercício atual? 

Em que núcleo você se encontra lotado? 

4. Quais são as atividades habitualmente 

desempenhadas? 

 

Qualificação do entrevistado, indicação da 

data de ingresso na carreira e descrição 

das atividades exercidas dentro do núcleo 

de lotação. 

OBS.: Questões biográficas são 

importantes para tranquilizar o 

respondente, criando empatia e um 

ambiente receptivo.  

MOTIVAÇÃO 

5. Conte-me um pouco sobre sua vida 

profissional e o que te levou a escolher ser 

servidor(a) público(a)? 

6. Desses motivos que você elencou, qual 

deles foi o fator mais decisivo? 

7. Você pode dizer mais sobre o que o(a) 

levou a não escolher a iniciativa privada 

ou, se for o caso, a sair dela? 

 

Colher de que forma e os motivos pelos 

quais o(a) servidor(a) optou pela carreira 

no serviço público.  

8. Você se sente satisfeito(a) com seu 

trabalho? 

9. O que mais te motiva a continuar nele? 

10. Existe algo que te faz pensar em deixar 

de ser servidor(a) público(a)? 

 

Verificar se a motivação inicial para o 

ingresso no serviço público ainda se 

mantém. 

11. A PGFN, na sua visão, é um órgão que 

motiva o servidor(a)? Justifique sua 

resposta. 

Identificar a percepção do(a) servidor(a) 

acerca da motivação advinda do órgão que 

trabalha. 
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12. O que te motiva a concluir um 

trabalho, principalmente, se existem 

pessoas na equipe que, a seu ver, não têm 

motivação? 

13. Na sua trajetória na organização, você 

reconhece os momentos em que esteve 

mais comprometido e engajado? O que 

contribuiu para isso? 

Verificar se sua motivação é afetada pela 

motivação das pessoas com quem 

trabalha. 

 

Observar as razões que fizeram o(a) 

entrevistado(a) sentir-se mais motivado 

no trabalho da forma mais efetiva e se há 

algum fator relacionado à estabilidade.   

ESTABILIDADE 

14. O fato de você ter estabilidade 

influencia no seu trabalho? Em que 

especificamente? 

15. No seu modo de ver, a ausência da 

estabilidade afetaria seu trabalho? Se sim, 

em que exatamente? 

Observar se a estabilidade no cargo afeta 

ou não a execução das atividades.  

16. O que você pensa sobre o fim da 

estabilidade pretendido pelo Governo 

Federal na Reforma Administrativa? 

Pergunta aberta. O objetivo é extrair a 

percepção do(a) entrevistado(a) sobre o 

benefício, malefício ou indiferença da 

estabilidade para a execução de suas 

atividades.  

17. Se essa mudança for realmente 

implantada, caso você ainda não fosse 

servidor(a), esse fato alteraria sua escolha 

pelo serviço público? 

Constatar se a estabilidade é ou não é 

motivadora na escolha pelo serviço 

público. 

ENCERRAMENTO 

18. Você poderia indicar alguém para uma 

próxima entrevista? 

Obter indicações de outros servidores para 

o prosseguimento da coleta de dados.  
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APÊNDICE B – QUADRO: CLASSIFICAÇÃO DA ESTABILIDADE SEGUNDO 

A TEORIA DE HERZBERG, EM CADA CATEGORIA 

 

 

QUADRO: 
 

CLASSIFICAÇÃO DA ESTABILIDADE, SEGUNDO A TEORIA 
 DE HERZBERG, EM CADA CATEGORIA 

 
ITEM CATEGORIA EXEMPLO DE FALA DE 

PARTICIPANTE 
FATOR 

4.1.1 Razões para ingresso 
no serviço público 

“Eu queria alguma coisa mais segura, que eu 
me sentisse mais confortável, em que eu 
poderia trabalhar sem tanta pressão, né? 
Psicológica. Então, aí eu busquei o concurso 
público e já ingressei no concurso de ATA. 
[...] Eu acho que a estabilidade foi um fator 
decisivo na época, porque ser demitida gerou 
um trauma. Assim: você não espera e de 
repente você tem a sua vida toda bagunçada.” 
(Participante 7) 

Higiênico 

4.1.2 Razões para 
permanência no serviço 
público 

“Por mais que você trabalhe em uma divisão 
grande, como é a DIDE 2, com cento e tantos 
procuradores, ainda assim é menos pressão do 
que numa empresa privada, em que tem vários 
tipos de pressão, inclusive a de uma hora 
poder ser obrigada a sair por demissão ou 
qualquer coisa do tipo, né? Então, essa 
questão de estabilidade eu acho muito bom pra 
quem trabalha e faz as coisas direitinho. Mas 
aí, para o outro time que se acomoda, eu já 
acho a estabilidade acomoda. É a história da 
moeda, que tem dois lados, entendeu?” 
(Participante 2) 

Higiênico 

4.1.9 Influência da 
estabilidade no trabalho 

“Eu sempre fui extremamente contra a 
estabilidade no serviço público. Eu acho que 
desestimula a pessoa a aprender, a buscar 
melhorar, a fazer o trabalho. Ao mesmo tempo 
em que eu não acho que dá para trabalhar no 
serviço público sem estabilidade. [...] Então, 
eu não concordo com a estabilidade, mas eu 
acho que não dá para não tê-la.” (Participante 
18) 

Higiênico 

4.1.10 Influência da falta de 
estabilidade na escolha 
pelo serviço público 

“Não afetaria [...] para ingressar. Eu acho que, 
neste caso, de maneira específica, eu acho que 
falaria mais alto, como eu falei para você, essa 
vocação, esse chamado que eu tenho de 
serviço, de propósito. [...] É como eu falei: no 
primeiro momento na minha vida, foi uma 
inspiração familiar, mas, depois, me encontrei 
dentro dessa perspectiva da vocação. Então, 
[...] não haveria nenhum obstáculo a falta da 
estabilidade para o ingresso no serviço 
público, apesar de valorizar.” (Participante 11) 

Higiênico 



114 
 

4.1.11 Percepções sobre a 
estabilidade conforme 
previsto na PEC 
32/2020 

“Embora carreiras administrativas, elas 
tendam a ser menos sujeitas à pressão política 
do que as carreiras típicas de Estado, não 
significa que nós não possamos estar sujeitos 
também a pressão política, assédio moral e a 
alterações no desempenho por conta disso. 
Então, o fim da estabilidade, na minha visão, 
ele prejudicaria sim porque deixaria mais 
vulnerável o servidor a grupos de pressão, ao 
governo que se encontra atualmente no poder. 
[...] Então, em determinadas unidades, 
principalmente as que se encontram mais 
próximas a essa estrutura, podem sim sofrer 
muito mais pressão [...] então, a estabilidade é 
uma proteção que se dá ao servidor para que 
ele se mantenha técnico e não político.” 
(Participante 4) 

Higiênico 
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ANEXO A – RESPOSTA À CONSULTA FEITA AO ME SOBRE O NÚMERO 
DE DEMISSÕES EM RAZÃO DE DESEMPENHO 
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ANEXO B – RESPOSTA À CONSULTA REALIZADA À COGEP ACERCA DO 
NÚMERO DE SERVIDORES ADMINISTRATIVOS DA PGFN 
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